






























































































































































































































RUBRICAS
Notas 31/12/2021 31/12/2020

ATIVO

Ativo não corrente

Attivos fixos tangíveis 5 19 900 501,28 € 20 889 324,20 €

Propriedades de investimento 8 6 436 958,15 € 5 465 483,51 €

Ativos intangíveis 3 53 998,53 € 97 274,61 €

Ativos biológicos

Participações financeiras 9/18 1 005 417,66 € 625 285,20 €

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis

Acionistas/sócios/associados

Diferimentos

Outros ativos financeiros

Ativos por impostos diferidos

Clientes, contribuintes e utentes

Outras contas a receber

27 396 875,62 € 27 077 367,52 €

Ativo corrente

Inventários 10 56 176,41 € 42 588,33 €

Ativos Biológicos

Devedores por transferências e subsidios não reembolsáveis

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis

Clientes, contribuintes e utentes 9 27 947,00 € 37 219,25 €

Estado e outros entes públicos 18 121 672,96 € 138 235,52 €

Acionistas/sócios/associados

Outras contas a receber 18 927 790,61 € 1 019 240,67 €

Diferimentos 23 26 834,76 € 23 304,76 €

Ativos financeiros detidos para negociação

Outros ativos financeiros

Ativos não correntes detidos para venda

Caixa e depósitos 1 1 210 067,60 € 486 431,78 €

2 370 489,34 € 1 747 020,31 €

Total do Ativo 29 767 364,96 € 28 824 387,83 €

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

 Património/capital 23 40 269 208,21 € 40 268 594,89 €

Ações (quotas) próprias

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de emissão

Reservas

Resultados transitados 23 -25 525 149,84 € -23 739 036,67 €

Ajustamentos em ativos financeiros 23 717 490,41 € 176 728,10 €

Excedentes de revalorização

Outras variações no património líquido 23 9 417 798,61 € 7 796 147,42 €

Resultado líquido do período 23 -529 284,86 € -1 112 206,22 €

Dividendos antecipados

Interesses que não controlam

Total do Património Líquido 24 350 062,53 € 23 390 227,52 €

Município de Penela

BALANÇO CONSOLIDADO



RUBRICAS
Notas 31/12/2021 31/12/2020

FUNDOS PRÓPRIOS E PASSIVO

Passivo não corrente

Provisões

Financiamentos obtidos 6/18 1 478 976,57 € 1 708 246,47 €

Fornecedores de investimentos

Responsabilidades por benefícios pós-emprego

Diferimentos

Passivos por impostos diferidos

Fornecedores

Outras contas a pagar

1 478 976,57 € 1 708 246,47 €

Passivo corrente

Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos 18 30 493,93 € 47 707,63 €

Fornecedores 18 109 069,30 € 155 798,92 €

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes

Estado e outros entes públicos 18 52 230,91 € 53 045,37 €

Acionistas/sócios/associados

Financiamentos obtidos 6/18 293 786,71 € 273 124,90 €

Fornecedores de investimentos 18 35 099,64 € 137 109,18 €

Outras contas a pagar 18 855 691,18 € 773 789,06 €

Diferimentos 23 2 561 954,19 € 2 285 338,78 €

Passivos financeiros detidos para negociação

Outros passivos financeiros

3 938 325,86 € 3 725 913,84 €

Total do Passivo 5 417 302,43 € 5 434 160,31 €

Total do Património Líquido e Passivo 29 767 364,96 € 28 824 387,83 €

Município de Penela

BALANÇO CONSOLIDADO



RENDIMENTOS E GASTOS
Notas 31/12/2021 31/12/2020

Impostos, contribuições e taxas 13/14 1 096 532,13 € 785 776,31 €

Vendas 13 3 313,40 € 2 406,82 €

Prestações de serviços e concessões 13 64 798,85 € 84 865,08 €

Rendimentos/Gastos imputados entid. controladas, associadas e empr. conjuntos -146 241,40 € 14 708,88 €

Transferências e subsídios correntes obtidos 14/23 4 554 584,80 € 4 170 697,63 €

Variações nos inventários de produção

Trabalhos para a própria entidade

Custo das mercadorias e matérias consumidas 23 -83 299,56 € -95 755,83 €

Fornecimentos e serviços externos 23 -1 552 933,95 € -1 543 096,27 €

Gastos com pessoal 19 -2 191 504,40 € -2 171 398,48 €

Transferências e subsídios concedidos 23 -1 068 247,51 € -1 143 757,81 €

Prestações sociais

Imparidade de inventários e ativos biológicos (perdas/reversões)

Imparidade de dividas a receber (perdas/reversões) 9 133 685,46 € -42 191,04 €

Provisões (aumentos/reduções)

Imparidade de investimentos não depreciáveis/ amortizáveis (perdas/reversões) 9 320,43 € -1 912,69 €

Aumentos/reduções de justo valor

Outros rendimentos 23 1 146 358,67 € 1 003 709,37 €

Outros gastos 23 -132 981,15 € -90 576,12 €

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento 1 824 385,77 € 973 475,85 €

Gastos/reversões de depreciação e amortização 23 -2 256 760,39 € -2 056 650,59 €

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) -432 374,62 € -1 083 174,74 €

Juros e rendimentos similares obtidos

Juros e gastos similares suportados 23 -96 910,24 € -29 031,48 €

Resultado antes de impostos -529 284,86 € -1 112 206,22 €

Imposto sobre o rendimento

Resultado liquido do período -529 284,86 € -1 112 206,22 €

Resultadi líquido do período atribuível a:

Detentores do capital da entidade-mãe

Interesses que não controlam

-529 284,86 € -1 112 206,22 €

Município de Penela

Demonstração de resultados por naturezas consolidado



31/12/2021 31/12/2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes 129 794,23 € 225 481,89 €

Recebimentos de contribuintes 1 037 377,95 € 793 586,89 €

Recebimentos de transferências e subsídios correntes 4 602 397,86 € 4 177 518,23 €

Recebimentos de utentes 70 403,61 € 20 312,58 €

Pagamentos a fornecedores -2 090 444,72 € -1 837 449,61 €

Pagamentos ao pessoal -2 264 212,16 € -2 187 163,47 €

Pagamentos a contribuintes / utentes

Pagamentos de transferências e subsídios -918 858,65 € -1 023 171,56 €

Pagamentos de prestações sociais

Caixa gerada pelas operações 566 458,12 € 169 114,95 €

Recebimento do Imposto sobre o rendimento

Pagamentodo Imposto sobre o rendimento

Outros recebimentos 142 839,71 € 545 222,89 €

Outros pagamentos -104 293,23 € -145 075,14 €

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a) 605 004,60 € 569 262,70 €

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitates a:

Ativos fixos tangíveis -2 523 251,37 € -2 181 699,94 €

Ativos intangíveis -19 919,85 €

Propriedades de investimento -61 527,28 € -110 353,84 €

Investimentos financeiros

Outros ativos -140 397,19 € -130 388,98 €

Recebimentos provenientes de:

Ativos fixos tangíveis 74 698,54 € 123 351,25 €

Ativos intangíveis

Propriedades de Investimento 675 940,99 €

Investimentos financeiros

Outros ativos

Subsídios ao investimento 1 325 333,36 € 1 146 428,62 €

Transferências de capital 1 049 800,48 € 973 620,76 €

Juros e rendimentos similares

Dividendos

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) 380 677,68 € -179 042,13 €

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos 58 528,24 € 40 717,02 €

Realizações de capital e de outros instrumentos de capital

Cobertura de prejuízos

Doações

Outras operações de financiamento

Pagamentos respeitates a:

Financiamentos obtidos -223 356,74 € -236 734,20 €

Juros e gastos similares -97 217,96 € -29 047,39 €

Dividendos

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital -5 695,36 €

Outras operações de financiamento

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (c) -262 046,46 € -230 759,93 €

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) 723 635,82 € 159 460,64 €

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período 486 431,78 € 327 367,48 €

Caixa e seus equivalentes no fim do período 1 210 067,60 € 486 431,78 €

CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA

Caixa e seus equivalentes no início do período 486 431,78 € 327 367,48 €

- Equivalentes a caixa no início do período -327 052,79 € -280 150,46 €

+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 327 052,79 € 280 150,46 €

- Variações cambiais de caixa no início do período

= Saldo da gerência anterior 486 431,78 € 327 367,48 €

De execução orçamental 150 724,50 € 10 346,61 €

De operações de tesouraria 335 707,28 € 317 020,87 €

Caixa e seus equivalentes no fim do período 1 210 067,60 € 486 431,78 €

- Equivalentes a caixa no início do período -755 106,98 € -327 052,79 €

+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 755 106,98 € 327 052,79 €

- Variações cambiais de caixa no início do período

= Saldo para a gerência seguinte 1 210 067,60 € 486 431,78 €

De execução orçamental 767 154,42 € 150 724,50 €

De operações de tesouraria 442 913,18 € 335 707,28 €

Município de Penela

Demonstração dos Fluxos de caixa Consolidado

Rúbricas Notas
Períodos



Rúbrica Recebimentos 31/12/2021 31/12/2020 Rúbrica Pagamentos 31/12/2021 31/12/2020

Saldo de gerência anterior 486 431,78 € 327 367,48 €

Operações Orçamentais [1] 150 724,50 € 10 346,61 €

Devolução do saldo oper. orçamentais

Recebimento do saldo devolvido por terceiras entidades

Operações de tesouraria [A] 335 707,28 € 317 020,87 €

Receita Corrente 6 516 946,64 € 5 632 090,99 € Despesa corrente 5 441 522,12 € 5 160 061,66 €

R1 - Receita Fiscal 1 037 377,95 € 793 586,89 € D1 - Despesas com o pessoal 2 214 233,14 € 2 187 163,47 €

R1.1 - Impostos diretos 1 037 377,95 € 793 586,89 € D1.1 - Remunerações Certas e Permanentes 1 705 071,05 € 1 677 300,78 €

R1.2 - Impostos indiretos D1.2 - Abonos Variáveis ou Eventuais 24 138,64 € 34 581,09 €

R2 - Contribuições sist. proteção social e subsist. saúde D1.3 - Segurança Social 485 023,45 € 475 281,60 €

R3 - Taxas, multas e outras penalidades 70 403,61 € 20 312,58 € D2 - Aquisição de bens e serviços 2 090 444,72 € 1 640 618,09 €

R4 - Rendimentos de propriedade 675 940,99 € 413 845,31 € D3 - Juros e outros encargos 97 217,96 € 29 047,39 €

R5 - Transferências e subsídios correntes 4 602 397,86 € 4 177 518,23 € D4 - Transferências e subsídios correntes 968 837,67 € 1 023 171,56 €

R5.1 - Transferências correntes 4 602 397,86 € 4 177 518,23 € D4.1 - Transferências correntes 843 664,55 € 915 567,78 €

R5.1.1 - Administrações Públicas 4 596 338,79 € 4 167 547,16 € D4.1.1 - Administrações Públicas 110 931,41 € 143 023,71 €

R5.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 4 584 489,27 € 4 155 697,64 € D4.1.1.1 - Administração Central - Estado Português

R5.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades D4.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades

R5.1.1.3 - Segurança Social 11 849,52 € 11 849,52 € D4.1.1.3 - Segurança Social

R5.1.1.4 - Administração Regional D4.1.1.4 - Administração Regional

R5.1.1.5 - Administração Local D4.1.1.5 - Administração Local 110 931,41 € 143 023,71 €

R5.1.2 - Exterior - U E D4.1.2 - Entidades do setor não lucrativo 626 943,92 € 681 122,77 €

R5.1.3 - Outras 6 059,07 € 9 971,07 € D4.1.3 - Famílias 68 789,22 € 69 921,30 €

R5.2 - Subsídios correntes D4.1.4 - Outras 37 000,00 € 21 500,00 €

R6 - Venda de bens e serviços 129 794,23 € 225 085,55 € D4.2 - Subsídios correntes 125 173,12 € 107 603,78 €

R7 - Outras receitas correntes 1 032,00 € 1 742,43 € D5 - Outras despesas correntes 70 788,63 € 280 061,15 €

Receita de Capital 2 449 832,38 € 2 243 400,63 € Despesa de capital 2 745 095,69 € 2 422 442,76 €

R8 - Venda de bens de investimento 74 698,54 € 123 351,25 € D6 - Aquisição de bens de capital 2 604 698,50 € 2 292 053,78 €

R9 - Transferências e subsídios de capital 2 375 133,84 € 2 120 049,38 € D7 - Transferência e subsídios de capital 140 397,19 € 130 388,98 €

R9.1 - Transferências de capital 2 375 133,84 € 2 120 049,38 € D7.1 - Transferências de capital 140 397,19 € 130 388,98 €

R9.1.1 - Administrações Públicas 2 375 133,84 € 2 120 049,38 € D7.1.1 - Administrações Públicas 4 939,15 €

R9.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 2 375 133,84 € 2 120 049,38 € D7.1.1.1 - Administração Central - Estado Português

R9.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades D7.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades

R9.1.1.3 - Segurança Social D7.1.1.3 - Segurança Social

R9.1.1.4 - Administração Regional D7.1.1.4 - Administração Regional

R9.1.1.5 - Administração Local D7.1.1.5 - Administração Local 4 939,15 €

R9.1.2 - Exterior - U E D7.1.2 - Entidades do setor não lucrativo 131 126,47 € 126 595,08 €

R9.1.3 - Outras D7.1.3 - Famílias 4 331,57 € 3 793,90 €

R9.2 - Subsídios de capital D7.1.4 - Outras

R10 - Outras receitas de capital D7.2 - Subsídios de capital

R11 - Reposições não abatidas aos pagamentos 1 097,21 € 49 103,23 € D8 - Outras despesas de capital

Receita efetiva [2] 8 967 876,23 € 7 924 594,85 € Despesa efetiva [5] 8 186 617,81 € 7 582 504,42 €

Receita não efetiva [3] 58 528,24 € 40 717,02 € Despesa não efetiva [6] 223 356,74 € 242 429,56 €

R12 - Receita com ativos financeiros D9 - Despesa com ativos financeiros 5 695,36 €

R13 - Receita com passivos financeiros 58 528,24 € 40 717,02 € D10 - Despesa com passivos financeiros 223 356,74 € 236 734,20 €

Soma [4]=[1]+[2]+[3] 9 177 128,97 € 7 975 658,48 € Soma [7]=[5]+[6] 8 409 974,55 € 7 824 933,98 €

Operações de Tesouraria [B] 141 769,80 € 80 537,92 € Operações de tesouraria [C] 34 563,90 € 61 851,51 €

Saldo para a gerência seguinte 1 210 067,60 € 486 431,78 €

Operações orçamentais [8] = [4] - [7] 767 154,42 € 150 724,50 €

Operações de tesouraria [D] = [A] + [B] - [C] 442 913,18 € 335 707,28 €

Saldo Global [2] - [5] 781 258,42 € 342 090,43 €

Despesa primária 8 089 399,85 € 7 553 457,03 €

Saldo corrente 1 075 424,52 € 472 029,33 €

Saldo de capital -295 263,31 € -179 042,13 €

Saldo primário 878 476,38 € 371 137,82 €

Receita total [1] + [2] + [3] 9 177 128,97 € 7 975 658,48 €

Despesa total [5] + [6] 8 409 974,55 € 7 824 933,98 €

Município de Penela

Demonstração consolidada do desempenho orçamental



Rúbrica Liquidações 31/12/2021 31/12/2020 Rúbrica Obrigações 31/12/2021 31/12/2020

Receita Corrente 6 509 030,57 € 5 671 927,14 € Despesa corrente 5 634 074,46 € 5 408 597,69 €

R1 - Receita Fiscal 1 057 433,32 € 804 740,95 € D1 - Despesas com o pessoal 2 265 410,37 € 2 239 216,46 €

R1.1 - Impostos diretos 1 057 433,32 € 804 740,95 € D1.1 - Remunerações Certas e Permanentes 1 728 916,42 € 1 700 287,47 €

R1.2 - Impostos indiretos D1.2 - Abonos Variáveis ou Eventuais 24 523,14 € 34 911,49 €

R2 - Contribuições sist. proteção social e subsist. saúde D1.3 - Segurança Social 511 970,81 € 504 017,50 €

R3 - Taxas, multas e outras penalidades 70 834,88 € 23 496,05 € D2 - Aquisição de bens e serviços 2 200 126,97 € 1 783 063,61 €

R4 - Rendimentos de propriedade 642 832,74 € 425 322,21 € D3 - Juros e outros encargos 97 217,96 € 29 047,39 €

R5 - Transferências e subsídios correntes 4 602 895,68 € 4 177 518,23 € D4 - Transferências e subsídios correntes 999 323,13 € 1 066 159,10 €

R5.1 - Transferências correntes 4 602 895,68 € 4 177 518,23 € D4.1 - Transferências correntes 874 150,01 € 958 555,32 €

R5.1.1 - Administrações Públicas 4 596 836,61 € 4 167 547,16 € D4.1.1 - Administrações Públicas 111 003,83 € 143 023,71 €

R5.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 4 584 987,09 € 4 155 697,64 € D4.1.1.1 - Administração Central - Estado Português

R5.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades D4.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades

R5.1.1.3 - Segurança Social 11 849,52 € 11 849,52 € D4.1.1.3 - Segurança Social

R5.1.1.4 - Administração Regional D4.1.1.4 - Administração Regional

R5.1.1.5 - Administração Local D4.1.1.5 - Administração Local 111 003,83 € 143 023,71 €

R5.1.2 - Exterior - U E D4.1.2 - Entidades do setor não lucrativo 657 326,58 € 723 219,13 €

R5.1.3 - Outras 6 059,07 € 9 971,07 € D4.1.3 - Famílias 68 819,60 € 70 812,48 €

R5.2 - Subsídios correntes D4.1.4 - Outras 37 000,00 € 21 500,00 €

R6 - Venda de bens e serviços 134 001,95 € 239 107,27 € D4.2 - Subsídios correntes 125 173,12 € 107 603,78 €

R7 - Outras receitas correntes 1 032,00 € 1 742,43 € D5 - Outras despesas correntes 71 996,03 € 291 111,13 €

Receita de Capital 2 430 929,59 € 2 392 341,61 € Despesa de capital 2 779 180,33 € 2 569 009,47 €

R8 - Venda de bens de investimento 54 698,54 € 143 351,25 € D6 - Aquisição de bens de capital 2 638 783,14 € 2 433 620,49 €

R9 - Transferências e subsídios de capital 2 375 133,84 € 2 135 020,93 € D7 - Transferência e subsídios de capital 140 397,19 € 135 388,98 €

R9.1 - Transferências de capital 2 375 133,84 € 2 135 020,93 € D7.1 - Transferências de capital 140 397,19 € 135 388,98 €

R9.1.1 - Administrações Públicas 2 375 133,84 € 2 135 020,93 € D7.1.1 - Administrações Públicas 4 939,15 €

R9.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 2 375 133,84 € 2 135 020,93 € D7.1.1.1 - Administração Central - Estado Português

R9.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades D7.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades

R9.1.1.3 - Segurança Social D7.1.1.3 - Segurança Social

R9.1.1.4 - Administração Regional D7.1.1.4 - Administração Regional

R9.1.1.5 - Administração Local D7.1.1.5 - Administração Local 4 939,15 €

R9.1.2 - Exterior - U E D7.1.2 - Entidades do setor não lucrativo 131 126,47 € 131 595,08 €

R9.1.3 - Outras D7.1.3 - Famílias 4 331,57 € 3 793,90 €

R9.2 - Subsídios de capital D7.1.4 - Outras

R10 - Outras receitas de capital D7.2 - Subsídios de capital

R11 - Reposições não abatidas aos pagamentos 1 097,21 € 113 969,43 € D8 - Outras despesas de capital

Receita efetiva [2] 8 939 960,16 € 8 064 268,75 € Despesa efetiva [5] 8 413 254,79 € 7 977 607,16 €

Receita não efetiva [3] 58 528,24 € 40 717,02 € Despesa não efetiva [6] 223 356,74 € 242 429,56 €

R12 - Receita com ativos financeiros D9 - Despesa com ativos financeiros 5 695,36 €

R13 - Receita com passivos financeiros 58 528,24 € 40 717,02 € D10 - Despesa com passivos financeiros 223 356,74 € 236 734,20 €

Receita total [4]=[1]+[2]+[3] 8 998 488,40 € 8 104 985,77 € Despesa total [7]=[5]+[6] 8 636 611,53 € 8 220 036,72 €

Município de Penela

Demonstração consolidada de direitos e obrigações por natureza



Descrição Capital / 

Património 

Subscrito

Ações 

(quotas) 

próprias

Outros 

instrumentos 

de capital 

próprio

Prémios 

de 

emissão

Reservas 

legais

Resultados 

Transitados

Ajustamentos 

em Ativos 

Financeiros

Excedentes de 

Revalorização

Outras 

Variações no 

Património 

Líquido

Resultado 

Líquido do 

Período

TOTAL Interesses 

que não 

Controlam

Total do 

Património 

Líquido

Posição no Início do Período 40 268 594,89 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -23 739 036,67 € 176 728,10 € 0,00 € 7 796 147,42 € -1 112 206,22 € 23 390 227,52 € 0,00 € 23 390 227,52 €

Primeira adopção de novo referencial 

contabilístico

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Alterações de políticas contabilísticas 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Diferenças de conversão de 

demonstrações financeiras

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Realização de excedentes de 

revalorização

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Excedentes de revalorização e 

respetivas variações

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Transferências e subsídios de capital 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1 621 651,19 € 0,00 € 1 621 651,19 € 0,00 € 1 621 651,19 €

Correção de erros materiais 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -659 198,07 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -659 198,07 € 0,00 € -659 198,07 €

Outras alterações reconhecidas no 

Património Líquido

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -1 126 915,10 € 540 762,31 € 0,00 € 0,00 € 1 112 206,22 € 526 053,43 € 0,00 € 526 053,43 €

Alterações no período 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -1 786 113,17 € 540 762,31 € 0,00 € 1 621 651,19 € 1 112 206,22 € 1 488 506,55 € 0,00 € 1 488 506,55 €

Resultado Líquido do Período -529 284,86 € -529 284,86 € 0,00 € -529 284,86 €

Resultado Integral 582 921,36 € 959 221,69 € 0,00 € 959 221,69 €

Operações com Detentores de Capital 

no Período

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Subscrições de capital / património 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Entradas para cobertura de perdas 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Outras operações 613,32 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 613,32 € 0,00 € 613,32 €

Subscrições de prémios de emissão 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

613,32 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 613,32 € 0,00 € 613,32 €

Posição no Fim do Período 40 269 208,21 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -25 525 149,84 € 717 490,41 € 0,00 € 9 417 798,61 € -529 284,86 € 24 350 062,53 € 0,00 € 24 350 062,53 €

Demonstração das alterações no património líquido Consolidado

Município de Penela
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1 ENTIDADES DO GRUPO AUTÁRQUICO 

 

O Município de Penela detém participação em diversas empresas, associações e agências. Na 

tabela abaixo, apresentam-se as entidades participadas pelo município e é indicado o respetivo método de 

consolidação utilizado. O atual âmbito da Lei das Finanças Locais (art.º 75 da Lei nº 51/2018) estabelece 

que “o grupo autárquico é composto por um município, uma entidade intermunicipal ou uma entidade 

associativa municipal e pelas entidades controladas, de forma direta ou indireta, considerando-se que o 

controlo corresponde ao poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma outra entidade a fim 

de beneficiar das suas atividades”. 

 

Tabela 1 – Entidades do Grupo Autárquico 

Entidade NIPC Capital  Social Participação
% Capital  

detido
Incluida Método

Entidades Societárias

APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal 

Interior, EIM SA
515515507 1 100 000,00 € 74 470,00 € 6,77% Sim MEP

ERSUC - Resíduos Sólidos Urbanos, SA 503004405 4 075 000,00 € 12 769,23 € 0,31% Não

Alínea b) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Águas do do Centro Litoral, SA 506598160 39 974 968,10 € 121 536,00 € 0,30% Não

Alínea b) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Sicó Formação - Sociedade de Ensino 

Profissional, SA
504600109 50 000,00 € 6 370,00 € 12,74% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

CoimbraVita - ADR, SA 505073480 676 145,00 € 2 493,99 € 0,37% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Entidades Não Societárias

AREAC - Agência Regional de Energia e 

Ambiente Centro
506627195 80 000,00 € 5 000,00 € 6,67% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

IPN - Instituto Pedro Nunes 502790610 837 500,00 € 12 500,00 € 1,49% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

CESAB - Centro Serviços Ambiente 502883308 182 250,00 € 4 750,00 € 2,61% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

CIMRC - Comunidade Intermunicipal Região 

Coimbra
508354617 - - 3,26% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

ANMP - Associação Nacional Municipios 501627413 - - 0,28% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Dueceira - Associação Desenvolvimento do 

Ceira e Dueça
503632104 - - 25,00% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Terras de Sicó - Associação Desenvolvimento 503497720 - - 13,70% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

ADXTUR - Agência p/ Desenvolvimento 

Turistico Aldeias do Xisto
507925270 - - 4,59% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Agência para o Desenvolvimento dos Castelos e 

Muralhas Medievais do Mondego
509693300 - - 10,00% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

InovCluster - Associação do Cluster Agro-

Industrial do Centro
508977495 - - 0,41% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Associação Arbitragem Conflitos Consumo 

Distrito Coimbra
503861650 - - 3,57% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Flopen - Associação Produtores e Proprietários 

Florestais Concelho de Penela
509919014 - - 2,03% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

FICAM G-10368116 - - Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Fundamentação da Exclusão
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2 PERÍMETRO DE CONSOLIDAÇÃO 

 
 O artigo 75.º da Lei n.º 73/2013 de 03 de setembro define quais são as entidades que fazem parte 

do perímetro de consolidação. No caso do Município de Penela, as entidades incluídas na consolidação 

são as entidades consideradas como empresas locais de acordo com o disposto no artigo 19.º da Lei 

50/2012, de 31 de agosto, a saber: 

 

Tabela 2 – Participações 

Entidades Valor Participação % Participação Tipo Entidade

 APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal 

Interior, EIM SA 
 74 470,00 € 6,77%  Empresa Local 

 

 

 Apresenta-se de seguida o organograma das participações: 

 

Tabela 3 – Organograma das Participações Locais 

Municipio de Penela

 APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM SA 

6,77%  

 

 O Grupo Municipal é composto pelo Município (entidade-mãe) e pelo conjunto das entidades 

abrangidas pelo perímetro de consolidação (APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM 

SA). 
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1 MÉTODO DE CONSOLIDAÇÃO 

 

Para efeitos de consolidação de contas com a entidade APIN – Empresa Intermunicipal Ambiente 

Pinhal Interior, EIM, SA, foi utilizado o método de equivalência patrimonial, que consiste na substituição 

no balanço do Município de Penela, do valor contabilístico das partes de capital detidas, pelo valor que 

proporcionalmente lhe corresponde nos capitais próprios das entidades incluídas no perímetro de 

consolidação. 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE, PERÍODO DE RELATO E REFERENCIAL 

CONTABILÍSTICO 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE, PERÍODO DE RELATO 

➢ Designação da entidade: Município de Penela 

➢ Endereço Postal: Praça do Município; 3230-253 Penela 

➢ Endereço eletrónico: cmpenela@cm-penela.pt 

➢ Página da internet: https://www.cm-penela.pt 

➢ Tutela: Ministério da Administração Interna 

➢ Legislação que criou a instituição e principal legislação aplicável 

✓ Lei n.º 142/85, de 18 de novembro (Lei quadro da criação dos municípios) 

Alterada por: 

Lei n.º 124/97, de 27 de novembro 

Lei n.º 32/98, de 18 de julho 

Lei n.º 48/99, de 16 de junho 

✓ Lei n.º 169/99, de 18 de setembro (Estabelece o quadro de competências, assim como, o 

regime de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das freguesias) 

Alterada por: 

Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro 

Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro 

Lei orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

✓ Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (Estabelece o regime jurídico das autarquias locais, 

aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da 

transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades 

intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico) 

 Retificada por: 

 Declaração de Retificação n.º 46-C/2013, de 1 de novembro 

 Declaração de Retificação n.º 50-A/2013, de 11 de novembro 

✓ Lei 73/2013, de 3 de setembro (Estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das 

entidades intermunicipais) 

✓ Portaria n.º 189/2016, de 14 de julho (Notas de enquadramento ao Plano de Contas 

Multidimensional – Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas 

✓ Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro (Sistema de Normalização Contabilística 

para as Administrações Públicas – SNC-AP) 

 Alterado por: 

 Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro 

mailto:cmpenela@cm-penela.pt
https://www.cm-penela.pt/
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1.2 REFERENCIAL CONTABILÍSTICO E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

➢ As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com todas as 

normas que integram o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 85/2016 de 21 de dezembro, as quais contemplam os requisitos das Normas 

de Contabilidade Publica (NCP). 

 

➢ Na preparação das demonstrações financeiras consolidadas tomou-se como base os 

seguintes pressupostos: 

✓ Continuidade – As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas no 

pressuposto da continuidade das operações e a partir dos livros e registos contabilísticos 

da entidade, os quais são mantidos de acordo com os princípios contabilísticos 

geralmente aceites em Portugal. 

✓ Periodização económica (acréscimo) – A entidade reconhece os rendimentos e gastos à 

medida em que são gerados no respetivo período contabilístico, independentemente do 

momento do seu recebimento ou pagamento. As quantias de rendimentos atribuíveis ao 

período e ainda não recebidos ou liquidados são reconhecidas em “Devedores por 

acréscimos de rendimento” e, as quantias de gastos atribuíveis ao período e ainda não 

pagos ou liquidados são reconhecidos em “Credores por acréscimo de gastos”. 

✓ Compensação – Os ativos e os passivos, os rendimentos e os gastos foram relatados 

separadamente nos respetivos itens do Balanço e da Demonstração de Resultados, pelo 

que nenhum ativo foi compensado por qualquer passivo nem nenhum gasto por 

qualquer rendimento, ambos vice-versa. 

✓ Comparabilidade – As políticas contabilísticas e os critérios de mensuração adotados a 31 

de dezembro de 2021 são comparáveis com os utilizados na preparação das 

demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020.  

 

1.2.1 Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos resultados cujos 

conteúdos não sejam comparáveis com os do período anterior. 

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de forma a proporcionar uma 

imagem verdadeira e apropriada da posição financeira do Grupo Municipal.  

 

1.2.2 Divulgações necessárias quanto às quantias comparativas reclassificadas 

Não foram ajustados os dados comparativos. As contas individuais do Município de Penela 

incluem o quadro referente aos ajustamentos de transição. 
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1.2.3 Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos bancários 

 

Desagregação de caixa e depósitos 

Conta

Caixa 272,54  € 171,17  €

Depósitos à ordem 454 688 ,08  € 159 207 ,82 €

Depósitos bancários à ordem 454 688,08 € 159 207,82 €

Outros depósitos 755 106 ,98  € 327 052,79  €

Depósitos consignados 321 079,01 € 0,00 €

Depósitos de garantias e cauções 434 027,97 € 327 052,79 €

Total 1 210  067 ,60  € 486 431,78  €

20202021

 

 

2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS 

CONTABILÍSTICAS E ERROS 

2.1   BASES DE MENSURAÇÃO USADAS NA PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS. 

 

➢ Moeda de apresentação 

As demonstrações financeiras do Grupo Municipal estão apresentadas em euros, constituindo 

esta a moeda funcional e de apresentação. 

 

➢ Ativos fixos Intangíveis, tangíveis e propriedades de investimento 

Todos os bens do ativo fixo intangível, tangível e propriedades de investimento estão 

mensurados pelo seu custo de aquisição. As depreciações são calculadas, a partir do 

momento em que os bens estão disponíveis para utilização, de acordo com a finalidade 

pretendida, pelo método de linha reta em conformidade com o previsto no Classificador 

Complementar 2 – Cadastro de vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis e 

propriedades de investimento, desde que não se mostrem contrárias às estimativas de 

utilização do ativo, tendo em consideração a sua obsolescência ou outro desgaste que ocorra 

nas circunstâncias em que ele é utilizado. 

As mais ou menos valias resultantes da venda ou abate destes ativos são determinadas como 

a diferença entre o preço de venda e a quantia escriturada na data de alienação ou abate, 

sendo registadas na demonstração de resultados no item “Outros rendimentos e ganhos” ou 

“Outros gastos e perdas”, consoante se trate de mais ou menos valias, respetivamente. 

Os ativos fixos intangíveis, tangíveis e propriedades de investimento em curso representam 

bens ainda em fase de construção/instalação, são integrados naqueles itens e mensurados ao 

custo de aquisição. Estes bens não são depreciados enquanto tal, por não se encontrarem em 

estado de uso. 
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➢ Participações financeiras 

As participações financeiras são mensuradas pelo seu custo, deduzidas das perdas por 

imparidade. 

 

➢ Depreciações e amortizações 

As depreciações e amortizações correspondem à desvalorização normal dos ativos fixos, 

decorrentes do gasto com a sua utilização, utilizando o método das quotas constantes (ou da 

linha reta), considerando a vida útil de referência. 

 

➢ Locações 

A classificação das locações financeiras ou operacionais é realizada em função da substância 

dos contratos em causa e não da sua forma. Os contratos de locação são classificados como 

locações financeiras, se através deles forem transferidos substancialmente todos os riscos e 

vantagens inerentes à posse do ativo sob locação. Caso contrário são classificados como 

locações operacionais. 

 

➢ Custo dos Empréstimos 

Os custos de juros e outros incorridos com empréstimos obtidos são reconhecidos como 

gasto na demonstração de resultados do período a que respeitam de acordo com o 

pressuposto do acréscimo. 

 
➢ Imparidade de ativos 

À data de cada relato, e sempre que seja identificado um evento ou alteração nas 

circunstâncias que indiquem que o montante pelo qual o ativo se encontra registado possa 

não ser recuperável, é efetuada uma avaliação de imparidade dos ativos. 

Sempre que o montante pelo qual o ativo se encontra registado seja superior à quantia 

recuperável, é reconhecida uma perda por imparidade, registada na demonstração de 

resultados na rúbrica “Imparidade de Investimentos depreciáveis/amortizáveis 

(Perdas/reversões)”, ou na rubrica “Imparidade de dívidas a receber (Perdas/reversões)”, 

caso a mesma respeite a ativos não depreciáveis. 

A quantia recuperável é a mais alta entre o preço de venda líquido e o valor de uso. O preço de 

venda líquido é o montante que se obteria com a alienação de um ativo, numa transação entre 

entidades independentes e conhecedoras, deduzido dos custos diretamente atribuíveis à 

alienação. O valor de uso é o valor presente do potencial de serviço remanescente do ativo. A 

quantia recuperável é estimada para cada ativo, individualmente ou, no caso de não ser 

possível, para a unidade geradora de fluxos de caixa à qual o ativo pertence. 
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A reversão de perdas por imparidade reconhecidas em exercícios anteriores é registada 

quando se conclui que as perdas por imparidades reconhecidas anteriormente já não existem 

ou diminuíram e é reconhecida na demonstração de resultados na rubrica suprarreferida. A 

reversão da perda por imparidade é efetuada até ao limite da quantia que estaria reconhecida 

(líquida de amortização ou depreciação) caso a perda por imparidade não se tivesse registado 

em exercícios anteriores. 

 
➢ Inventários 

A mensuração dos inventários foi efetuada pelo custo de aquisição. O sistema de inventário 

adotado é o permanente, mensurado ao custo médio ponderado. 

 
➢ Rendimentos de transações com contraprestação 

O rendimento com contraprestação compreende o justo valor da contraprestação recebida ou 

a receber pela prestação de serviços decorrentes da atividade normal da entidade. O 

rendimento com contraprestação é reconhecido líquido do imposto sobre o valor 

acrescentado (IVA), abatimentos e descontos. 

Observou-se o disposto na NCP 13, dado que o rendimento só foi reconhecido por ter sido 

razoavelmente mensurável, é provável que se obtenham benefícios económicos futuros e 

todas as contingências relativas a uma venda tenham sido substancialmente resolvidas. 

Os rendimentos dos serviços prestados são reconhecidos na data da prestação de serviços 

ou, se periódicos, no fim do exercício a que dizem respeito. 

Os juros recebidos são reconhecidos atendendo ao regime da periodização económica, tendo 

em consideração o montante em dívida e a taxa efetiva durante o período até à maturidade. 

Os dividendos são reconhecidos na rúbrica “Outros ganhos e perdas líquidos” quando existe 

direito a receber. 

 

➢ Rendimentos de transações sem contraprestação 

Um influxo de recursos de uma transação sem contraprestação que não sejam serviços em 

espécie, que satisfaça a definição de ativo deve ser reconhecido como tal quando, e somente 

for provável que os benefícios económicos futuros ou potencial de serviço fluam para a 

entidade e o justo valor do ativo possa ser mensurado com fiabilidade. 

Os subsídios são reconhecidos ao seu justo valor, quando existe uma garantia suficiente de 

que o subsídio venha a ser recebido e de que a entidade cumpre com todos os requisitos para 

os receber. 

Os subsídios a fundo perdido para o financiamento de ativos fixos tangíveis e intangíveis 

estão incluídos na rubrica “Outras variações de Capital Próprio”. São transferidos numa base 

sistemática para resultados à medida que decorre o respetivo período de depreciação ou 

amortização. 
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Os subsídios correntes destinam-se à cobertura de gastos, incorridos e registados no período, 

pelo que são reconhecidos em resultados à medida que os gastos são incorridos, 

independentemente do momento de recebimento do subsídio. 

 
➢ Provisões, Passivos contingentes e Ativos contingentes 

As provisões são revistas na data de cada demonstração financeira e ajustadas de modo a 

refletir a melhor estimativa a esta data. 

Os ativos contingentes são aqueles que surgem de acontecimentos passados e cuja existência 

somente está confirmada pela ocorrência, ou não, de um ou mais eventos futuros incertos 

não totalmente sobre o controlo da entidade. Os ativos contingentes não são reconhecidos 

nas demonstrações financeiras, mas são objeto de divulgação quando é provável a existência 

de um benefício económico futuro. 

Os passivos contingentes são obrigações possíveis que surjam de acontecimentos passados e 

cuja existência somente será confirmada pela ocorrência, ou não, de um ou mais 

acontecimentos futuros incertos não totalmente sobre o controlo da entidade; ou obrigações 

presentes que surjam de acontecimentos passados mas que não são reconhecidas porque não 

é provável que um fluxo de recursos que afete benefícios económicos seja necessário para 

liquidar a obrigação ou a quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente 

fiabilidade. Os passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras da 

entidade, sendo os mesmos, objeto de divulgação, a menos que a possibilidade de uma saída 

de fundos afetando benefícios económicos futuros seja remota, caso em que não são sequer 

objeto de divulgação. 

 
➢ Acontecimentos após a Data do balanço 

Acontecimentos após a data do balanço, favoráveis ou desfavoráveis, são os que ocorrem 

entre a data do balanço e a data em que as demonstrações financeiras são autorizadas para 

emissão, pelo órgão de gestão. Os acontecimentos que proporcionem prova de condições que 

existiam à data do balanço dão lugar ao reconhecimento de ajustamentos, os que surgirem 

após a data do balanço não dão origem a quaisquer ajustamentos, mas se forem materiais, 

são divulgados no anexo às demonstrações financeiras. 

 

➢ Contas a receber e contas a pagar 

As contas de “Clientes, contribuintes e utentes” e “Outras contas a receber” estão 

reconhecidas pelo seu valor nominal diminuído de eventuais perdas por imparidade, 

registadas na conta “Perdas por imparidade acumuladas”, por forma a que as mesmas 

reflitam o seu valor realizável líquido. Este corresponde ao seu valor amortizado. 

As contas a pagar a fornecedores e outros credores, que não vencem juros, são registadas 

pelo seu valor nominal, que é substancialmente equivalente ao seu custo amortizado. 
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➢ Caixa e depósitos 

A caixa e depósitos bancários incluem caixa, depósitos à ordem e outros depósitos bancários. 

 

➢ Benefícios dos empregados 

Os benefícios a curto prazo dos empregados incluem ordenados, subsídios de férias e de 

Natal e contribuições para a Caixa geral de Aposentações e segurança social. 

De acordo com a Legislação laboral, o direito a férias e subsídio de férias, vence-se a 31 de 

dezembro de cada ano, sendo somente pago no ano seguinte, pelo que os gastos e passivos 

correspondentes são reconhecidos como benefícios de curto prazo, no período em que os 

serviços foram prestados. 

 

➢ Divulgações de partes relacionadas 

As partes são consideradas relacionadas se uma delas tiver a capacidade de controlar a outra 

parte, ou exercer influência significativa sobre a outra parte ao tomar decisões financeiras e 

operacionais, ou se a entidade relacionada e uma outra entidade estiverem sujeitas a controlo 

comum. 

 

➢ Investimentos em Associadas e Empreendimentos conjuntos 

Os investimentos financeiros em subsidiárias e associadas são registados pelo método da 

equivalência patrimonial. De acordo com este método, as participações financeiras são 

inicialmente registadas pelo seu custo de aquisição, sendo subsequentemente ajustadas pelas 

variações dos capitais próprios e pelo valor correspondente à participação da entidade nos 

resultados líquidos das empresas detidas. 

 

2.2  OUTRAS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS RELEVANTES 
 

➢ Fluxos de caixa 
 
A demonstração dos fluxos de caixa é preparada através do método direto. O Município de 

Penela classifica na rúbrica “caixa e seus equivalentes” os montantes de caixa, depósitos à 

ordem, depósitos a prazo e outros instrumentos financeiros e para os quais os riscos de 

alteração de valor é insignificante. 

A demonstração dos fluxos de caixa encontra-se classificada em atividades operacionais, de 

funcionamento e de investimento. As atividades operacionais englobam os recebimentos de 

clientes, pagamentos a fornecedores, pagamentos ao pessoal e outros relacionados com a 

atividade operacional. As atividades de investimento incluem as aquisições e alienações de 

investimentos em empresas participadas e pagamentos e recebimentos decorrentes da 

compra e da venda de ativos fixos tangíveis e intangíveis. As atividades de financiamento 
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incluem os pagamentos e recebimentos relativos a empréstimos obtidos, contratos de locação 

financeira e pagamento de dividendos. 

 
2.3   JULGAMENTOS (excetuando os que envolvem estimativas) QUE O ÓRGÃO DE 

GESTÃO FEZ NO PROCESSO DE APLICAÇÃO DAS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS E 

QUE TIVERAM MAIOR IMPACTE NAS QUANTIAS RECONHECIDAS NAS 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

Na preparação das demonstrações financeiras foram efetuados juízos de valor e estimativas e 

utilizados diversos pressupostos que afetam as quantias relatadas de ativos e passivos, assim 

como as quantias relatadas de rendimentos e gastos do período. As estimativas e os 

pressupostos subjacentes foram determinados por referência à data de relato com base no 

melhor conhecimento existente à data de aprovação das demonstrações financeiras dos 

eventos e das transações em curso, assim como na experiência de eventos passados e/ou 

correntes. Contudo, poderão ocorrer situações em períodos subsequentes que, não sendo 

previsíveis à data de aprovação das demonstrações financeiras, não foram consideradas 

nessas estimativas. As alterações às estimativas que ocorram posteriormente à data das 

demonstrações financeiras são corrigidas de forma prospetiva. Por esse motivo e dado o grau 

de incerteza associado, os resultados reais das transações em questão poderão diferir das 

correspondentes estimativas. 

Os principais juízos de valor e estimativas efetuadas na preparação das demonstrações 

financeiras foram os seguintes: 

✓ Vidas úteis dos ativos fixos tangíveis e intangíveis; 

✓ Análises de imparidade de ativos não correntes e ativos financeiros; 

✓ Registo de ajustamentos aos valores dos ativos, nomeadamente, dividas a receber de clientes; 

✓ Estimativa de férias e subsídio de férias; 

✓ Reconhecimento do rendimento associado ao IMI, IUC, IMT, Participação no IVA 

 

2.4   PRINCIPAIS PRESSUPOSTOS RELATIVOS AO FUTURO (envolvendo risco significativo 

de provocar ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos 

durante o ano financeiro seguinte) 

A entidade considera não existirem, nesta data, riscos significativos, suscetíveis de provocar 

ajustamentos materialmente relevantes nas quantias escrituradas de ativos e passivos até ao 

final do período seguinte. 
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2.6   PRINCIPAIS FONTES DE INCERTEZA DAS ESTIMATIVAS (envolvendo risco 

significativo de provocar ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e 

passivos durante o ano financeiro seguinte) 

As estimativas efetuadas têm por referência a data de relato e são baseadas no melhor 

conhecimento existente, na sequência de eventos passados e correntes e nas ações que se 

planeiam realizar. Contudo, poderão ocorrer situações futuras que, não sendo previsíveis â 

data da aprovação destas demonstrações financeiras, serão corrigidas de forma prospetiva. 

Por este motivo e dado o grau de incerteza associado, os resultados reais das transações em 

questão poderão diferir das estimativas efetuadas. 

 

2.7    ALTERAÇÕES EM ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS COM EFEITO NO PERÍODO 

CORRENTE OU QUE SE ESPERA QUE TENHAM EFEITO EM PERÍODOS FUTUROS 

Não ocorreram alterações em estimativas contabilísticas com efeitos no período corrente, ou 

que se espera que tenham efeitos em períodos futuros. 

 

2.8    ERROS MATERIAIS DE PERÍODOS ANTERIORES 

Os erros materiais com efeito ao período anterior reconhecidos nas demonstrações 

financeiras resultam das seguintes situações: 

✓ Transferência do Resultado líquido do exercício de 2020 para resultados transitados; 

✓ No âmbito do Acordo de Transação Judicial Processo n.º 27/17.BECBR – UO I 

– Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, reconhecimento de dívida por 

parte das Águas do Centro Litoral, SA referente a rendas e juros pela 

integração de infraestruturas e reconhecimento de dívida por parte do 

Município de Penela referente a serviços prestados de abastecimento de água 

e de saneamento de águas residuais; 

✓ Regularização de subsídios referentes à atualização da vida útil dos ativos fixos 

tangíveis e intangíveis que foram alteradas de acordo com o classificador 

complementar 2; 

✓ Correção referente à estimativa de IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis referente 

ao ano de 2020; 

✓ Correção referente à Participação no IVA (artigo 26.º A da Lei 73/2013) 

✓ Transferência do valor constante em obras em curso e referente a projetos cujas 

obras não se preveem realizar a curto prazo para resultados transitados. 
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3. ATIVOS INTANGÍVEIS 

 

 No período findo a 31 de dezembro de 2021, o detalhe da quantia escriturada dos ativos 

intangíveis consolidados, bem como as respetivas amortizações acumuladas, é o seguinte: 

 

Adições

Transferências 

in ternas à  

en t idade

Revalorizações

Reversões de  

Perdas por 

Im paridade

Perdas por 

im paridade

Depreciações 

do período
Dim inuições

Ativos intangíveis de domínio público, património 

histórico, artístico e cultural 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Goodwill 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Projetos de desenvolvimento 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Programas de computador e sistemas de informação 97 274,61 € 4 120,50 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -50 427,88 € -43,70 € 50 923,53 €

Propriedade industrial e intelectual 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Outros 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Ativos intangíveis em curso 0,00 € 3 075,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 3 075,00 €

tota l 97 274,61 € 7 195,50 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € - 50 427,88 € - 43,70 € 53 998,53 €

ATIVOS INTANGÍVEIS

RUBRICAS

Quant ia  

escriturada 

in icia l

Quant ia  

escriturada 

fina l

Variações

 

 

4. ACORDOS DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS: CONCEDENTE 

 

No quadro seguinte encontram-se descritos os contratos de concessão, com todos os elementos 

fundamentais. Não há lugar a qualquer pagamento, há sim lugar a recebimentos. 

 

Exploração de concessão de distribuição de 

eletricidade em baixa tensão
EDP Distribuição - Energia, S.A. - 20A - - - -

Contrato Gestão Delegada da exploração 

municipal de distribuição de água, drenagem de 

águas resíduais e resíduos urbanos

APIN - Empresa Intermunicipal de ambiente 

do Pinhal interior, E.I.M., S.A.
- 30A - - - -

Pagamentos ao concessionário

Anos 

anteriores

Ano 

corrente

Anos 

futuros

Acordos de concessão de serviço Concessionário
Ativo de 

concessão

Período de 

concessão

Valor do 

contrato

 

 

Relativamente ao acordo de concessão de serviços com a APIN – Empresa Intermunicipal de 

Ambiente do Pinhal Interior, E.I.M., os valores contabilísticos dos bens cedidos a título gracioso à data 

de 31 de dezembro de 2021 de acordo com o SNC-AP, são os seguintes: 

 

Valor Bruto dos Ativos Fixos: 15.887.648,71€ 

Valor das Depreciações Acumuladas: 11.891.112,92€ 

Valor Líquido dos Ativos Fixos:   3.996.535,79€ 

Valor Acumulado de subsídios reconhecidos:      628.495,19€ 

Valor dos Subsídios a reconhecer:   1.321.006,70€ 

Valor dos Ativos Fixos líquido de depreciações e subsídios:   2.675.529,09€ 
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5. ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 

 

No período findo a 31 de dezembro de 2021, o detalhe da quantia escriturada dos ativos tangíveis 

consolidados, bem como as respetivas depreciações acumuladas, é o seguinte: 

 

Bens de  dom ín io público, patrim ónio 

histórico, art íst ico e  cultura l

    Terrenos e recursos naturais 16 435,38 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 16 435,38 €

    Edifícios e outras construções 188 423,45 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -28 834,19 € 0,00 € 159 589,26 €

    Infraestruturas 8 402 957,94 € 57 724,72 € 1 306 355,08 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -1 373 569,65 € 0,00 € 8 393 468,09 €

    Património histórico, artístico e cultural  234 891,19 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -14 941,62 € 0,00 € 219 949,57 €

    Outros 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

    Bens de domínio público em curso 2 083 771,91 € 470 997,62 € -1 308 234,04 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1 246 535,49 €

10 926 479,87 € 528 722,34 € - 1 878,96 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € - 1 417 345,46 € 0,00 € 10 035 977,79 €

At ivos fixos em  concessão 0,00 €

    Terrenos e recursos naturais 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

    Edifícios e outras construções 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

    Infraestruturas 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

    Património histórico, artístico e cultural  0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

    Ativos fixos em concessão em curso 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Outros at ivos fixos tangíve is 0,00 € 0,00 €

    Terrenos e recursos naturais 2 622 607,24 € 68 087,50 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -59 275,10 € 2 631 419,64 €

    Edifícios e outras construções 6 015 527,36 € 43 802,02 € -160 193,30 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -161 254,69 € 0,00 € 5 737 881,39 €

    Equipamento básico 406 101,37 € 32 362,30 € 9 422,19 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -75 630,47 € -3 814,20 € 368 441,19 €

    Equipamento de transporte 152 922,79 € 15 988,25 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -28 589,81 € 0,00 € 140 321,23 €

    Equipamento administrativo 70 846,53 € 18 454,01 € 5 913,20 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -9 218,89 € -23 212,10 € 62 782,75 €

    Equipamentos biológicos 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

    Outros 145 340,76 € 6 959,11 € 22 046,08 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -27 795,58 € 0,00 € 146 550,37 €

    Ativos fixos tangíveis em curso 549 498,28 € 421 242,59 € -193 613,95 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 777 126,92 €

9 962 844,33 € 606 895,78 € - 316 425,78 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € - 302 489,44 € - 86 301,40 € 9 864 523,49 €

Tota l 20 889 324,20 € 1 135 618,12 € - 318 304,74 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € - 1 719 834,90 € - 86 301,40 € 19 900 501,28 €

Depreciações do 

período
Dim inuições

Quant ia  

escriturada fina lPerdas por 

im paridade

ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Quant ia  

escriturada 

in icia l Adições

Transferência

s in ternas à  

en t idade

Revalorizaçõe

s

Reversões de  

perdas por 

Im paridade

Variações no período

 

6. LOCAÇÕES 

 

O Município de Penela tem 2 contratos de locação financeira, cujos dados se apresentam no 

quadro seguinte: 
 

Capital Juro Capital Juro

Máquina escavadora 

giratória
58 314,51 € -26 439,02 € 323,97 € 0,00 € 0,00 € 26 764,35 € 28 325,88 € 0,00 € 55 090,23 € 55 090,23 €

Mini Bus Mercedes-Benz 

Sprinter 02-ZX-43
46 575,79 € -22 355,22 € 181,26 € -13 022,92 € 123,36 € 22 536,76 € 10 762,18 € 0,00 € 33 298,94 € 33 298,94 €

Total 104 890 ,30  € -48  794 ,24  € 505,23  € -13  022,92 € 123,36  € 49  301,11 € 39  088 ,06  € 0 ,00  € 88  389 ,17  € 88  389 ,17  €

Total
Bens Locados

Quantia 

escriturada 

liquida

Pagamentos efetuados acumulados Futuros pagamentos mínimos Valor presente dos 

futuros 

pagamentos 

mínimos

Período Acumulado
Até 1 ano

Entre 1 e 5  

anos

Superior a 

5  anos

 

 

7. CUSTOS DE EMPRÉSTIMOS OBTIDOS 

O valor em dívida à data de 31 de dezembro de 2021 é de 1.981.371,37€. 

Financiamentos Obtidos 2020 2021

Passivo não corrente

Financiamentos obtidos 1 478 976,57 €    1 708 246,47 €    

Passivo corrente

Financiamentos obtidos 293 786,71 €       273 124,90 €        

 Total   1 772 763,28 €  1 981 371,37 € 
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Os custos dos empréstimos obtidos são os que constam do quadro seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020

Juros de empréstimos obtidos 22 980,94 € 27 527,05 €  

 

8. PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO 

De seguida apresenta-se o quadro com as quantias escrituradas, no início e no final do período, 

em propriedades de investimento: 

 

Variações  (m odelo do custo)

Adições

Transferênci

as in ternas à  

ent idade

Depreciações 

do período

Perdas por 

Im paridade

Reversões 

de  perdas 

por 

im paridade

Dim inuiçõe

s

PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO

    Bens de domínio público 174 666,65 € 0,00 € 0,00 € -16 722,51 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 157 944,14 €

    Terrenos e recursos naturais 342 808,62 € 61 527,28 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 404 335,90 €

    Edifícios e outras construções 3 375 934,30 € 12 834,38 € 1 030 604,53 € -432 236,20 € 0,00 € 0,00 € -17 700,00 € 3 969 437,01 €

    Outras propriedades de investimento 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

    Propriedades de investimento em curso 1 572 073,94 € 1 045 466,95 € -712 299,79 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1 905 241,10 €

tota l 5 465 483,51 € 1 119 828,61 € 318 304,74 € - 448 958,71 € 0,00 € 0,00 € - 17 700,00 € 6 436 958,15 €

RUBRICAS

Quant ia  

escriturada 

in icia l

Quant ia  

escriturada 

fina l

 

 

9. IMPARIDADE DE ATIVOS 

Os critérios utilizados são os preconizados na NCP9. Para efeitos de imparidade tomou-se como 

base o mapa de antiguidade das dívidas. Foi mantida a política de apuramento de imparidades praticada 

em anos anteriores. 

Clientes, Contribuintes e utentes            169 461,70 €               275 200,16 €                 13 310,72 €               146 996,18 € 133 685,46 €-                           141 514,70 €                  27 947,00 € 

Investimos Financeiros            631 609,70 €                   6 324,50 €               146 241,40 €               526 373,86 € 380 132,46 €-            -              373 807,96 €             1 005 417,66 € 

TOTAL           801 071,40 €              281 524,66 €             159 552,12 €             673 370,04 € -          513 817,92 € -             232 293,26 €            1 033 364,66 € 

Imparidade 

Acumulada 2020

Aumento 

Imparidades
ImparidadesAtivo Quantia Bruta

Reversão de 

Imparidades
Quantia Recuperável

Imparidade 

Acumulada 2021

 
 

No ano de 2021 foi efetuado um reforço das imparidades de clientes contribuintes e utentes no 

montante de 13.310,72€ e foi efetuada uma reversão de imparidades no montante de 146.996,18€ pelo 

que o valor das imparidades é de 133.685.46€. 

Relativamente aos investimentos financeiros: 

✓ Foi mantida a provisão no montante de 2.493,99€ constituída no ano de 2010 referente à 

CoimbraVita – ADR, SA uma vez que não foi possível apurar qual o valor contabilístico da 

participação encontrando-se a mesma em liquidação. 

✓ Foi reduzida a provisão referente à AREAC – Agência Regional Energia Ambiente Centro de 

3.830,51€ para 3.510,08€ resultando num decréscimo de 320,43€ uma vez que os valores 

contabilísticos são superiores ao valor de aquisição da participação. 
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✓ Foi efetuado um reforço das imparidades para investimentos financeiros no montante de 

146.241,40€ e foi efetuada uma reversão de imparidades no montante de 526.053,43€ 

referente ao ajustamento efetuado com base na percentagem de participação ou detenção 

do Município de Penela, nos capitais próprios da APIN – Empresa Intermunicipal Ambiente 

Pinhal Interior, EIM, SA. 

 
10.  INVENTÁRIOS 

Os inventários não constituem um elemento material nas demonstrações financeiras, tendo sido 

mencionados pelo custo médio ponderado. 

 

Ativo Quantia bruta
Imparidade 

acumulada

Quantia 

recuperável

Mercadorias          36 535,68 €                      -   €            36 535,68 € 

Matérias primas, subsidiarias e de consumo           19 640,73 €                      -   €            19 640,73 € 

Produtos acabados e intermédios                         -   €                      -   €                           -   € 

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos                         -   €                      -   €                           -   € 

Produtos e trabalhos em curso                         -   €                      -   €                           -   € 

Total     56  176 ,41 €               -    €       56  176 ,41 €  

 
13.  RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES COM CONTRAPRESTAÇÃO 

 O valor dos rendimentos com contraprestação reconhecidos em 2021 é detalhado conforme se 

segue: 

2021 2020

Taxas, multas e outras penalidades

Taxas especificas das autarquias locais                    21 926,52 €                   18 963,94 € 

Multas e outras penalidades                   48 398,91 €                     2 496,73 € 

Vendas

Mercadorias                     1 537,77 €                        945,24 € 

Produtos acabados e intermédios                     1 775,63 €                     1 461,58 € 

Prestação de serviços

Trabalhos por conta de particulares                        156,57 €                   26 564,58 € 

Cemitérios                     3 653,85 €                     3 500,95 € 

Refeições escolares                   27 830,58 €                   19 771,84 € 

Atividades tempos livres, jardins de infância e creches                   19 587,32 €                   15 320,71 € 

Serviços Recreativos                                 -   €                        370,73 € 

Serviços culturais                   11 481,54 €                   16 905,75 € 

Serviços Desporto                                 -   €                        476,60 € 

Outros serviços                      1 110,28 €                      1 227,65 € 

Vistorias e ensaios                        552,36 €                         162,48 € 

Outros                        426,35 €                        563,79 € 

Outros rendimentos

Ganhos em Inventários                        616,89 €                     3 610,59 € 

Alienações de ativos fixos tangiveis                     4 856,84 €                  78 680,05 € 

Rendas de Terrenos                     4 948,16 €                     4 993,48 € 

Renda / concessão Energia elétrica (EDP)                 221 414,48 €                 220 978,21 € 

Rendas Parques Eólicos                 192 737,96 €                  191 182,25 € 

Rendas de edificios e outras construções                  85 936,46 €                  56 443,96 € 

Correcções relativas a anos anteriores                      1 097,21 €                     5 739,39 € 

Outros não especificados                     1 032,00 €                     1 742,43 € 

TOTAL         651 077 ,68  €          672 102,93  € 

Tipo de rendimento

Rendimento do período reconhecido 

em
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14.  RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES SEM CONTRAPRESTAÇÃO 

 

 O valor dos rendimentos sem contraprestação reconhecidos em 2021 é detalhado conforme se 

segue: 

2021 2020

Impostos diretos

Derrama

Imposto municipal sobre imóveis                 565 700,00 €                 536 553,00 € 

Imposto único de circulação                  128 958,52 €                  126 149,55 € 

Impostos indiretos

Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis                 331 548,18 €                  101 613,09 € 

Transferências e subsídios correntes obtidos

Fundo de Equilibrio Financeiro              3 877 310,00 €              3 592 013,00 € 

Fundo Social Municipal                  121 440,00 €                  121 440,00 € 

Participação Fixa no IRS                 166 997,00 €                  168 129,00 € 

Participação no IVA                   33 974,76 €                   33 974,76 € 

Estado - Outras                 203 810,03 €                 204 702,56 € 

Segurança Social                    11 849,52 €                    11 849,52 € 

Projetos co-financiados                  133 521,72 €                    29 391,83 € 

Outras entidades                      5 681,77 €                      9 196,96 € 

Reversões                 134 005,89 € 

De perdas por imparidade

Imputação de subsídios e transferências para investimentos                 633 718,67 €                 440 339,01 € 

TOTAL       6  348  516 ,06  €       5  375  352,28  € 

Tipo de rendimento

Rendimento do período reconhecido 

em

 

 

17.  ACONTECIMENTOS APÓS A DATA DE RELATO A DATA EM QUE AS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS CONSOLIDADAS FORAM AUTORIZADAS PARA EMISSÃO FOI 21 DE 

JUNHO DE 2021, PELO EXECUTIVO. 

Não foram recebidas informações após a data de relato (mas antes das demonstrações 

financeiras serem autorizadas para emissão) acerca das condições que existiam à data de relato, pelo 

que não foram efetuadas quaisquer divulgações que se relacionassem com essas condições. 

Não temos conhecimento de acontecimentos após a data de relato que dessem origem a 

ajustamentos às demonstrações financeiras. No entanto, importa referir que o ano de 2022 decorre num 

clima de grande incerteza e num difícil contexto social e económico, marcado pela pandemia decorrente 

da doença COVID-19 e, agora, pelo recente conflito entre a Rússia e a Ucrânia. A escalada deste conflito 

afeta toda a europa e a crise na economia portuguesa já se faz sentir. Os seus efeitos têm vindo a refletir-

se nos preços dos combustíveis, da energia, matérias primas, dos bens alimentares, entre outros. O 

Município de Penela continuará a promover a proteção e manutenção dos postos de trabalho e a 

combater o impacto negativo na vida das famílias e instituições do concelho de Penela. Estes factos 

embora não digam respeito a 2021, afetarão o desempenho orçamental, financeiro e económico do 

Município em 2022. 
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18.  INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

✓ Investimentos financeiros 

O detalhe da rubrica Investimentos financeiros consolidados é o seguinte: 

Investimentos Financeiros Municipio Penela
Imparidades 
Acumuladas

Municipio Penela Ajustamentos Grupo Municipal

Participações de capital 239 889,22 €          6 004,07 €         233 885,15 €           566 499,01 €         800 384,16 €            

FAM - Fundo de Apoio Municipal 205 033,50 €          205 033,50 €           205 033,50 €            

 Total          444 922,72 €          6 004,07 €         1 005 417,66 €          566 499,01 €           438 918,65 € 
 

 

Os investimentos financeiros do Grupo Municipal apresentam o valor líquido de 1.005.417,66€. 

Este valor reflete o valor das imparidades acumuladas no montante de 6.004,07€ bem como do 

ajustamento efetuado com base na percentagem de participação ou detenção do Município de Penela, 

nos capitais próprios da APIN – Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM, SA no montante 

de 566.499,01€. 

 

✓ Ativos financeiros 

Apresenta-se no quadro seguinte a posição dos ativos financeiros comparados com os do 

ano anterior: 

31/12/2021 31/12/2020

Clientes, Contribuintes e Utentes 27 947,00 € 37 219,25 €

Estado e outros entes publicos 121 672,96 € 138 235,52 €

Outras contas a receber 927 790,61 € 1 019 240,67 €

Caixa e Depósitos 1 210 067,60 € 486 431,78 €

Total 2 287 478,17  € 1 681 127,22 €  

 

✓ Clientes, Contribuintes e Utentes 

Verifica-se uma diminuição do valor das dívidas líquidas de clientes, contribuintes e utentes 

no valor de 9.272,25€. 

As dívidas de clientes, contribuintes e utentes cuja cobrança se apresente duvidosa são 

transferidas para a rúbrica de clientes de cobrança duvidosa. Todas as dívidas em mora há 

mais de 6 meses são consideradas de cobrança duvidosa e são constituídas perdas por 

imparidade de acordo com as seguintes percentagens: 

• 50% para as dívidas em mora há mais de 6 e até 12 meses 

• 100% para as dívidas em mora há mais de 12 meses 

 

✓ Estado e outros entes públicos 

O valor constante desta rúbrica é o que resulta da declaração de IVA do mês de dezembro de 

2021. 
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✓ Outras contas a receber 

 

31/12/2021 31/12/2020

Impostos e taxas imputados ao período 841 812,83 € 836 700,54 €

Devedores por acréscimos de rendimentos 84 162,14 € 86 197,03 €

Outros devedores 1 815,64 € 96 343,10 €

Total 927 790,61 € 1 019 240,67  €  

O saldo da conta de outras contas a receber (927.790,61€), diz respeito a devedores por 

acréscimos, recaindo o maior peso em Impostos imputados ao período relativos ao IMI – 

Imposto Municipal sobre Imóveis. 

 
✓ Passivos financeiros 

Apresenta-se no quadro seguinte os passivos financeiros reportados a 31 de dezembro de 

2021 comparados com os do ano anterior. 

 
31/12/2021 31/12/2020

Credores por transferências e subsidios concedidos 30 493,93 € 47 707,63 €

Financiamentos obtidos 1 772 763,28 € 1 981 371,37 €

Fornecedores 109 069,30 € 155 798,92 €

Estado e outros entes publicos 52 230,91 € 53 045,37 €

Fornecedores de investimentos 35 099,64 € 137 109,18 €

Outras contas a pagar 855 691,18 € 773 789,06 €

Total 2 855  348 ,24  € 3  148  821,53  €  

A dívida a credores por transferências e subsídios concedidos é de 30.493,93€ e verifica-se 

um decréscimo de 17.213,70€. 

Relativamente aos financiamentos obtidos o valor em dívida é de 1.772.763,28€ e verifica-se 

um decréscimo de 208.608,09€, justificado com a amortização do serviço da dívida dos 

empréstimos e das locações financeiras em vigor. Foi efetuada a repartição temporal do valor 

da dívida e o montante a pagar em 2022 é de 293.786,71€. 

O valor da dívida referente a empréstimos bancários é de 1.698.335,10€ e desagrega-se de 

acordo com o quadro seguinte: 

 

31/12/2021 31/12/2020

PAEL 722 632,36 € 867 158,82 €

Outros 975 722,74 € 996 024,78 €

Total 1 698 355,10 € 1 863 183,60 €  

 
A dívida a fornecedores é de 109.069,30€, verifica-se um decréscimo de 46.729,62€. 

A dívida a fornecedores de investimentos é de 35.099,64€ e verifica-se um decréscimo de 

102.009,54€. 
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A dívida ao estado e a outros entes públicos é de 52.230,91€ e verifica-se um decréscimo de 

814,46€. Este valor diz respeito às retenções de IRS e às contribuições para a Caixa Geral de 

Aposentações e Segurança Social efetuadas no mês de dezembro de 2021 e que serão pagas 

em janeiro de 2022. A sua desagregação é a seguinte: 

 

31/12/2021 31/12/2020

Retenção de impostos sobre rendimentos 10 790,00 € 11 095,87 €

Imposto Selo 0,00 € 65,77 €

Contribuições para sistemas de proteção social e 

sistemas de saúde
41 440,91 € 41 883,73 €

Total 52 230,91 € 53 045,37  €  

 

As outras contas a pagar (855.691,18€) inclui a estimativa dos gastos com férias e subsídio 

de férias, relativa a direitos adquiridos em 2021, que vão ser pagos em 2022 (288.986,38€), os 

juros a liquidar (2.441,57€), e outros acréscimos tais como eletricidade, abastecimento de 

água, etc (121.606,85€). Inclui ainda o valor das cauções (434.027,97€), sindicatos (344,74€) 

e os outros credores (8.283,67€). 

 
19.  BENEFÍCIOS AOS EMPREGADOS 

Os benefícios aos empregados incluem salários, contribuições para a Caixa Geral de 

Aposentações e para a Segurança Social, subsídio de férias e de Natal, subsídio de refeição e quaisquer 

outros benefícios devidos. O quadro síntese dos gastos com pessoal do período e o seu comparativo é o 

seguinte: 

 
31/12/2021 31/12/2020

Remunerações 1 704 653,35 € 1 675 515,65 €

Encargos sobre remunerações 424 336,81 € 420 052,57 €

Acidentes de trabalho 20 797,53 € 23 197,19 €

Outros gastos com pessoal 41 716,71 € 52 633,07 €

Total 2 191 504,40  € 2 171 398,48  €  

 

Verifica-se que no ano de 2021 houve uma diminuição dos gastos com pessoal no valor de 

20.105,92€ que se justifica pelo aumento do salário mínimo nacional bem como pelas atualizações fruto 

do processo de avaliações do SIADAP. É importante referir que os gastos com pessoal representam 

29,69% dos gastos totais. 

 
22. INTERESSES EM OUTRAS ENTIDADES 

O Município de Penela detém participação em diversas empresas, associações e agências. Na 

tabela abaixo, apresentam-se as entidades participadas pelo município e é indicado o respetivo método 

de consolidação utilizado. O atual âmbito da Lei das Finanças Locais (art.º 75 da Lei nº 73/2013) 
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estabelece que “o grupo autárquico é composto por um município, uma entidade intermunicipal ou uma 

entidade associativa municipal e pelas entidades controladas, de forma direta ou indireta, considerando-

se que o controlo corresponde ao poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma outra 

entidade a fim de beneficiar das suas atividades”. 

O artigo 75.º da Lei n.º 73/2013 de 03 de setembro define quais são as entidades que fazem parte do 

perímetro de consolidação. No caso do Município de Penela, as entidades incluídas na consolidação são 

as entidades consideradas como empresas locais de acordo com o disposto no artigo 19.º da Lei 

50/2012, de 31 de agosto. 

Ent idade NIPC Cap ita l  Socia l
Part icipaçã

o

%  

Cap ita l  

de t ido

Incluid

a

Ent idades Socie tárias

APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente 

Pinhal Interior, EIM SA
515515507 1 100 000,00 € 74 470,00 € 6,77% Sim

ERSUC - Resíduos Sólidos Urbanos, SA 503004405 4 075 000,00 € 12 769,23 € 0,31% Não

Águas do do Centro Litoral, SA 506598160 39 974 969,00 € 121 536,00 € 0,30% Não

Sicó Formação - Sociedade de Ensino 

Profissional, SA
504600109 50 000,00 € 6 370,00 € 12,74% Não

CoimbraVita - ADR, SA 505073480 676 145,00 € 2 493,99 € 0,37% Não

Ent idades Não Socie tárias

AREAC - Agência Regional de Energia e 

Ambiente Centro
506627195 80 000,00 € 5 000,00 € 6,67% Não

IPN - Instituto Pedro Nunes 502790610 837 500,00 € 12 500,00 € 1,49% Não

CESAB - Centro Serviços Ambiente 502883308 182 250,00 € 4 750,00 € 2,61% Não

CIMRC - Comunidade Intermunicipal Região 

Coimbra
508354617 - - 3,26% Não

ANMP - Associação Nacional Municipios 501627413 - - 0,28% Não

Dueceira - Associação Desenvolvimento do 

Ceira e Dueça
503632104 - - 25,00% Não

Terras de Sicó - Associação Desenvolvimento 503497720 - - 13,70% Não

ADXTUR - Agência p/ Desenvolvimento 

Turistico Aldeias do Xisto
507925270 - - 4,59% Não

Agência para o Desenvolvimento dos Castelos 

e Muralhas Medievais do Mondego
509693300 - - 10,00% Não

InovCluster - Associação do Cluster Agro-

Industrial do Centro
508977495 - - 0,41% Não

Associação Arbitragem Conflitos Consumo 

Distrito Coimbra
503861650 - - 3,57% Não

Flopen - Associação Produtores e Proprietários 

Florestais Concelho de Penela
509919014 - - 2,03% Não

FICAM G-10368116 - - Não
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Para efeitos de consolidação de contas com a entidade APIN – Empresa Intermunicipal Ambiente 

Pinhal Interior, EIM, SA, foi utilizado o método de equivalência patrimonial, que consiste na substituição 

no balanço do Município de Penela, do valor contabilístico das partes de capital detidas, pelo valor que 

proporcionalmente lhe corresponde nos capitais próprios das entidades incluídas no perímetro de 

consolidação. 

Os fluxos financeiros existentes entre as entidades incluídas no perímetro de consolidação são as 

constantes dos mapas seguintes: 

 

Saldo Inic ial
Obr ig ações 

Consti tuidas

A nulaçõ

es
Pag amentos

Saldo 

F inal

Saldo 

Inic ial

Di rei tos 

Consti tuidos

A nulaçõe

s
Recebimentos

Saldo 

F inal

Transferências 69 419,00 €        69 419,00 €       -  €          -  €          

Subsídios -  €              55 754,12 €        55 754,12 €       -  €          -  €          

Empréstimos -  €          -  €          

Relações Comerciais 7 595,09 €     49 390,87 €       56 916,92 €       69,04 €      676,50 €           676,50 €    

Participações do capital em numerário -  €          -  €          

Participações do capital em espécie -  €          -  €          

Outros -  €          -  €    20 000,00 €      -  €       20 000,00 €      -  €          

Total 7  5 9 5 ,0 9  € 17 4  5 6 3 ,9 9  € -  €  18 2  0 9 0 ,0 4  € 6 9 ,0 4  €  -  € 2 0  6 7 6 ,5 0  € -  €   2 0  0 0 0 ,0 0  € 6 7 6 ,5 0  € 

Município de Penela /  A PIN -  Empresa Intermunicipal  A mbiente Pinhal  Inter ior ,  EIM SA

Obr ig ações e Pag amentos Di rei tos e Recebimentos
F luxos F inancei ros

 

 
23.  OUTRAS DIVULGAÇÕES 

• Diferimentos (Ativo) 

Compreende principalmente os dispêndios já efetuados, mas cujo gasto ou parte do gasto deva 

ser reconhecido nos períodos seguintes (gastos diferidos). É o caso dos gastos com seguros, 

com as taxas de manutenção das aplicações informáticas da AIRC e outros gastos cujo período 

abrange o ano económico de 2021 e 2022. A decomposição desta rúbrica é a seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020

Diferimentos 26 834,76 € 23 304,76 €

Total 26 834,76 € 23 304,76 €  

 
• Diferimentos (Passivo) 

A decomposição desta rúbrica é a seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020

Diferimentos 2 561 954,19 € 2 285 338,78 €

Total 2 561 954,19 € 2 285 338,78 €  

 
Nesta rúbrica são reconhecidos os recebimentos do período que devam ser reconhecidos como 

rendimentos nos períodos seguintes. É o caso das transferências ou subsídios obtidos, sem 

contraprestação, mas condicionados à execução de determinada obra, atividade ou serviço e que 

poderão ser devolvidos, caso os mesmos não sejam total ou parcialmente executados nas 

condições previamente estabelecidas. É o caso dos subsídios à exploração recebidos, mas que 

cujo correspondente gasto na data de relato, ainda não foi totalmente suportado e registado. É o 
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caso de outros rendimentos cujo correspondente gasto, na data de relato, ainda não foi 

totalmente suportado e registado. Quando as condições previamente estabelecidas estiverem 

cumpridos os montantes são transferidos para a conta 593 – Transferências e subsídios de 

capital. 

A sua desagregação é a seguinte: 

 

31/12/2021 31/12/2020

Estado 150 389,84 € 241 545,42 €

FEDER 2 112 374,23 € 1 388 596,15 €

Fundo de Coesão 62 675,47 € 627 953,96 €

Outros 8 734,27 € 0,00 €

Outros 227 780,38 € 27 243,25 €

Total 2 561 954,19  € 2 285  338,78  €  

 

• Património líquido 

De acordo com a Estrutural Concetual do SNC -AP, o património líquido de uma entidade pública 

corresponde ao valor agregado dos seus ativos, deduzidos dos passivos, com referência à data 

do relato financeiro. Esta classe engloba o património líquido inicial e aumentos e diminuições 

do património líquido, nomeadamente resultantes de: revalorizações (quando ocorrerem), 

doações, transferências de património, transferências e subsídios de capital e resultados. As 

variações positivas e negativas do património líquido podem ainda resultar de influxos e exfluxos 

de recursos de e para entidades externas, na sua condição de proprietários. 

A sua decomposição é a seguinte: 

 

31/12/2021 31/12/2020

Património / Capital 40 269 208,21 € 40 268 594,89 €

Resultados transitados -25 525 149,84 € -23 739 036,67 €

Ajustamentos Ativos Financeiros 717 490,41 € 176 728,10 €

Outras variações no património liquido 9 417 798,61 € 7 796 147,42 €

Resultado liquido do período -529 284,86 € -1 112 206,22 €

Total 24 350 062,53 € 23 390 227,52 €  

 

A rúbrica de Resultados Transitados (-25.525.149,84€) é utilizada para registar os resultados 

líquidos acumulados de períodos anteriores e, excecionalmente, também regista as 

regularizações não frequentes e de grande significado que afetam positiva ou negativamente o 

Património Líquido, mas não o resultado do período, nomeadamente as provenientes de 

alterações nas políticas contabilísticas e erros, nas condições previstas na NCP 2 — Políticas 

Contabilísticas, Alterações em Estimativas Contabilísticas e Erros. 

A rúbrica de Ajustamentos em ativos financeiros (717.490,41€) reflete o montante do 

ajustamento efetuado com base na percentagem de participação ou detenção do Município de 
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Penela, nos capitais próprios da APIN – Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM, 

SA no montante de 566.499,01€. 

A rúbrica de Outras variações no património líquido é utilizada para registar todas as variações 

que não sejam registadas nas contas anteriores, com especial destaque para as transferências e 

subsídios (não reembolsáveis) de capital. Incluem -se nesta conta as transferências e os 

subsídios não reembolsáveis para aquisição de ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis (conta 

5931), transferências e subsídios para aquisição de ativos não depreciáveis (conta 5932) e outras 

transferências e subsídios de capital (conta 5933). 

 

• Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 

A decomposição da rúbrica é a seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020

Mercadorias 1 247,39 € 2 403,10 €

Matérias primas, subsidiárias e de consumo 82 052,17 € 93 352,73 €

Total 83 299,56 € 95 755,83 €  

O custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas em 2021 foi de 83.299,56€.  

 

• Fornecimentos e serviços externos 

O valor dos fornecimentos e serviços externos é de 1.552.933,95€ e a sua desagregação é a 

que consta do quadro seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020

Serviços Saúde 3 811,09 € 3 085,78 €

Serviços de transporte 120 469,16 € 43 116,26 €

Serviços Alojamento e restauração 61 513,57 € 42 681,11 €

Serviços de fornecimento de água 7 538,64 € 9 860,82 €

Tratamento Resíduos sólidos 11 236,75 € 13 729,60 €

Outros subcontratos ou concessões 0,00 € 6 446,13 €

Trabalhos especializados 415 719,89 € 402 851,93 €

Publicidade, Comunicação e Imagem 10 667,95 € 8 234,00 €

Vigilância e segurança 1 093,48 € 83,81 €

Honorários 17 319,30 € 30 318,73 €

Comissões 26 877,08 € 19 699,91 €

Conservação e reparação 178 793,62 € 216 156,36 €

Outros serviços especializados 0,00 € 2 800,00 €

Materiais de consumo 72 060,98 € 105 888,80 €

Eletricidade 273 105,96 € 311 248,37 €

Combustiveis e lubrificantes 15 990,59 € 33 246,79 €

Água 17 971,48 € 25 322,55 €

Deslocações, estadas e transportes 39 615,07 € 81 308,89 €

Rendas e alugueres 130 543,67 € 66 359,33 €

Comunicação 43 446,46 € 40 114,65 €

Seguros 30 062,40 € 28 828,00 €

Contencioso e notariado 5 814,20 € 5 717,94 €

Limpeza e Higiene 16 776,87 € 5 246,09 €

Serviços de educação 42 870,70 € 29 164,38 €

Outros 9 635,04 € 11 586,04 €

Total 1 552 933 ,95  € 1 543  096 ,27  €  
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• Transferências e subsídios concedidos 

As transferências são transações sem contraprestação, através das quais uma entidade 

pública transfere determinada importância para uma outra entidade, sem que dela receba 

qualquer contrapartida. São enquadráveis nesta conta, e como tal consideradas 

transferências monetárias definitivas, todo e qualquer tipo de subvenção, subsídio, benefício, 

auxílio, ajuda, patrocínio, indemnização, compensação, gratificação, reembolso, doação, 

participação ou vantagem financeira e qualquer outro apoio, independentemente da sua 

natureza, designação e modalidade. 

31/12/2021 31/12/2020

Associações Municipios 20 494,04 € 61 543,21 €

Freguesias 86 600,00 € 87 656,44 €

Instituições sem fins lucrativos 617 425,78 € 621 248,58 €

Acção Social 5 516,88 € 5 602,23 €

Bolsas 47 788,22 € 48 403,94 €

Outros 13 293,32 € 16 115,65 €

Sociedades e quase sociedades não financeiras 35 500,00 € 23 000,00 €

Total Transferências Correntes Concedidas 826  618 ,24  € 863  570 ,05  €

Empresas Locais 34 158,94 € 145 243,86 €

Familias 72 073,14 € 0,00 €

Total Subsidios Correntes Concedidas 106  232,08  € 145  243 ,86  €

Associações Municipios 4 939,15 € 0,00 €

Instituições sem fins lucrativos 125 609,87 € 131 150,00 €

Familias 4 848,17 € 3 793,90 €

Total Transferências Capital Concedidas 135  397 ,19  € 134  943 ,90  €

Total Transferências e Subsidios Concedidas 1 068  247 ,51 € 1 143  757 ,81 €
 

 

• Transferências e subsídios obtidos 

Entende -se por transferências correntes os recursos financeiros auferidos sem qualquer 

contraprestação, destinados à cobertura dos gastos correntes quer sejam específicos 

(transferências consignadas), quer não tenham uma afetação preestabelecida. A sua 

desagregação consta do quadro seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020

Fundo de Equilibrio Financeiro (FEF) 3 877 310,00 € 3 592 013,00 €

Fundo Social Municipal (FSM) 121 440,00 € 121 440,00 €

Participação no IRS 166 997,00 € 168 129,00 €

Participação do IVA 33 974,76 € 33 974,76 €

Outras 203 810,03 € 204 702,56 €

Segurança Social 11 849,52 € 11 849,52 €

FEDER 32 365,66 € 2 196,32 €

Fundo Social Europeu 55 867,97 € 27 195,51 €

FEADER 0,00 € 0,00 €

Outras 45 288,09 € 0,00 €

Outras entidades 5 681,77 € 9 196,96 €

Total Transferências Correntes Obtidas 4  554  584 ,80  € 4  170  697 ,63  €  

 

Relativamente às transferências correntes obtidas verifica-se um acréscimo de 383.887,17€.  
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• Outros rendimentos 

A decomposição da rúbrica de outros rendimentos é a seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020

Ganhos em Inventários 616,89 € 3 610,59 €

Alienações de ativos tangíveis 4 856,84 € 78 680,05 €

Rendas terrenos 4 948,16 € 4 993,48 €

Rendas energia Elétrica (EDP) 221 414,48 € 220 978,21 €

Rendas parques Eólicos 192 737,96 € 191 182,25 €

Edificios e outras construções 85 936,46 € 56 443,96 €

Correções relativas a anos anteriores 1 097,21 € 5 739,39 €

Imputação de subsidios e Transf. Para investimentos 633 718,67 € 440 339,01 €

Outros não especificados 1 032,00 € 1 742,43 €

Total 1 146  358 ,67  € 1 003  709 ,37  €  

 

Do valor de outros rendimentos (1.146.358,67€) destacam-se:  

✓ Rendas das infraestruturas debitadas à EDP no montante de 221.414,48€, receitas 

provenientes dos parques eólicos no montante de 192.737,96€ e rendas de edifícios e 

outras construções no montante de 85.936,46€. 

✓ Imputação a rendimentos de parte do subsídio recebido por conta de investimentos no 

montante de 633.718,67€. 

 

• Outros Gastos 

A decomposição da rúbrica de outros gastos é a seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020

Impostos e taxas 6 353,38 € 6 021,50 €

Perdas em Inventários 614,86 € 0,00 €

Gastos em investimentos 38 187,36 € 1 078,07 €

Correções relativas a anos anteriores 29 470,40 € 30 986,10 €

Quotizações 57 715,16 € 49 544,70 €

Outros gastos 639,99 € 2 945,75 €

Total 132 981,15  € 90  576 ,12 €  

 

Do valor de outros gastos (132.981,15€) destacam-se as quotizações no valor de 57.715,16€ 

os gastos em investimentos no valor de 38.187,36 e as correções de exercícios anteriores no 

valor de 29.470,40€. 

 

• Juros e gastos similares 

A decomposição da rúbrica de juros e gastos similares é a seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020

Juros de empréstimos obtidos 22 980,94 € 27 527,05 €

Juros de locação financeira 505,23 € 123,36 €

Outros juros 73 424,07 € 1 381,07 €

Total 96 910,24  € 29 031,48  €  
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Do valor de juros e gastos similares destaca-se o valor dos outros juros onde se incluem os 

juros de mora reconhecidos no âmbito do Acordo de transação judicial entre as Águas do 

Centro Litoral, SA e o Município de Penela no montante de 71.300,88€ e os juros de 

empréstimos obtidos no montante de 22.980,94€. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O Município de Penela apresenta demonstrações financeiras consolidadas, decorrente da 

obrigatoriedade estabelecida no artigo 75º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime 

financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, o qual estipula que sem prejuízo dos 

documentos de prestação de contas individuais previstos na lei, os municípios, as entidades 

intermunicipais e as suas entidades associativas, apresentam contas consolidadas com as entidades 

detidas ou participadas, sendo o grupo autárquico composto por um município, uma entidade 

intermunicipal ou uma entidade associativa municipal e pelas entidades controladas, de forma direta ou 

indireta, considerando-se que o controlo corresponde ao poder de gerir as políticas financeiras e 

operacionais de uma outra entidade a fim de beneficiar das suas atividades. 

A informação de carácter contabilística produzida, individualmente, é considerada suficiente para 

revelar a situação económica e financeira de cada entidade, mas não permite traduzir, de uma forma 

verdadeira e apropriada, a situação económica e financeira do grupo enquanto agregado. Assim, surge a 

necessidade de se proceder à consolidação de contas. 

No caso do Município de Penela, as entidades incluídas na consolidação de contas são as 

entidades consideradas como empresas locais de acordo com o disposto no artigo 19.º da Lei 50/2012, de 

31 de agosto. 

Nestes termos, a consolidação de contas será efetuada com a APIN – Empresa Intermunicipal 

Ambiente Pinhal Interior, EIM, SA e será utilizado o método de equivalência patrimonial no qual, o 

investimento é inicialmente reconhecido pelo custo e é ajustado posteriormente em função da evolução 

pós-aquisição da quota-parte dos ativos líquidos da participada. Os resultados da investidora incluem a 

sua quota-parte nos resultados da participada e os ativos líquidos da investidora incluem a quota-parte 

nas alterações nos ativos líquidos da participada que não foram reconhecidos através de resultados. 

O SNC-AP permite uniformizar os procedimentos e aumentar a fiabilidade da consolidação de 

contas, com uma aproximação ao SNC e ao SNC–ESNL, aplicados no contexto do setor empresarial local 

e das entidades do setor não lucrativo, respetivamente. 

As demonstrações financeiras consolidadas do Município de Penela foram elaboradas de acordo 

com Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 192/2015 de 11 de setembro, e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade 

Pública (NCP). 

As contas consolidadas do Município de Penela foram auditadas por um Revisor Oficial de Contas. 
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2 ENTIDADES DO GRUPO AUTÁRQUICO 

 

O Município de Penela detém participação em diversas empresas, associações e agências. Na 

tabela abaixo, apresentam-se as entidades participadas pelo município e é indicado o respetivo método de 

consolidação utilizado. O atual âmbito da Lei das Finanças Locais (art.º 75 da Lei nº 51/2018) estabelece 

que “o grupo autárquico é composto por um município, uma entidade intermunicipal ou uma entidade 

associativa municipal e pelas entidades controladas, de forma direta ou indireta, considerando-se que o 

controlo corresponde ao poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma outra entidade a fim 

de beneficiar das suas atividades”. 

 

Tabela 1 – Entidades do Grupo Autárquico 

Ent idade NIPC Cap ita l  Socia l
Part icipaçã

o

%  

Cap ita l  

de t ido

Incluid

a
Método

Ent idades Socie tárias

APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente 

Pinhal Interior, EIM SA
515515507 1 100 000,00 € 74 470,00 € 6,77% Sim MEP

ERSUC - Resíduos Sólidos Urbanos, SA 503004405 4 075 000,00 € 12 769,23 € 0,31% Não

Alínea b) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Águas do do Centro Litoral, SA 506598160 39 974 969,00 € 121 536,00 € 0,30% Não

Alínea b) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Sicó Formação - Sociedade de Ensino 

Profissional, SA
504600109 50 000,00 € 6 370,00 € 12,74% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

CoimbraVita - ADR, SA 505073480 676 145,00 € 2 493,99 € 0,37% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Ent idades Não Socie tárias

AREAC - Agência Regional de Energia e 

Ambiente Centro
506627195 80 000,00 € 5 000,00 € 6,67% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

IPN - Instituto Pedro Nunes 502790610 837 500,00 € 12 500,00 € 1,49% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

CESAB - Centro Serviços Ambiente 502883308 182 250,00 € 4 750,00 € 2,61% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

CIMRC - Comunidade Intermunicipal Região 

Coimbra
508354617 - - 3,26% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

ANMP - Associação Nacional Municipios 501627413 - - 0,28% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Dueceira - Associação Desenvolvimento do 

Ceira e Dueça
503632104 - - 25,00% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Terras de Sicó - Associação Desenvolvimento 503497720 - - 13,70% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

ADXTUR - Agência p/ Desenvolvimento 

Turistico Aldeias do Xisto
507925270 - - 4,59% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Agência para o Desenvolvimento dos Castelos 

e Muralhas Medievais do Mondego
509693300 - - 10,00% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

InovCluster - Associação do Cluster Agro-

Industrial do Centro
508977495 - - 0,41% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Associação Arbitragem Conflitos Consumo 

Distrito Coimbra
503861650 - - 3,57% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Flopen - Associação Produtores e Proprietários 

Florestais Concelho de Penela
509919014 - - 2,03% Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

FICAM G-10368116 - - Não

Alínea c) do n.º 4 do art. 

75.º da lei 73/2013, de 3 

de Setembro

Não existe controlo ou 

presunção de controlo

Fundam entação da Exclusão
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3 PERÍMETRO DE CONSOLIDAÇÃO 

 
 O artigo 75.º da Lei n.º 73/2013 de 03 de setembro define quais são as entidades que fazem parte 

do perímetro de consolidação. No caso do Município de Penela, as entidades incluídas na consolidação 

são as entidades consideradas como empresas locais de acordo com o disposto no artigo 19.º da Lei 

50/2012, de 31 de agosto, a saber: 

 

Tabela 2 – Participações 

Ent idades Valor Part icipação %  Part icipação Tipo Ent idade

 APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal 

Interior, EIM SA 
 74 470,00 € 6,77%  Empresa Local 

 

 

 Apresenta-se de seguida o organograma das participações: 

 

Tabela 3 – Organograma das Participações Locais 

Municip io de  Pene la

 APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM SA 

6,77%  

 

 O Grupo Municipal é composto pelo Município (entidade-mãe) e pelo conjunto das entidades 

abrangidas pelo perímetro de consolidação (APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM 

SA). 

 

4 MÉTODO DE CONSOLIDAÇÃO 

 

Para efeitos de consolidação de contas com a entidade APIN – Empresa Intermunicipal Ambiente 

Pinhal Interior, EIM, SA, foi utilizado o método de equivalência patrimonial, que consiste na substituição 

no balanço do Município de Penela, do valor contabilístico das partes de capital detidas, pelo valor que 

proporcionalmente lhe corresponde nos capitais próprios das entidades incluídas no perímetro de 

consolidação. 

 

5 CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE 

 
➢ APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM SA 

 

Nos termos dos seus estatutos, a APIN tem por objeto a gestão de serviços de interesse geral, e 

mais concretamente a exploração e a gestão do Sistema Intermunicipal de Ambiente do Pinhal Interior, 
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que agrega os sistemas municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais 

urbanas e de gestão de resíduos urbanos dos supracitados Municípios, no respetivo território.  

Esta atividade foi formalizada através de um Contrato de Gestão Delegada dos 11 Municípios para 

a APIN, celebrado a 2 de outubro de 2019, por um período de 30 anos contados a partir do dia seguinte ao 

termo do período de transição. 

A APIN reveste a natureza de Empresa Intermunicipal, regulada pela Lei n.º 50/2012, de 31 de 

agosto, que estabelece o regime jurídico da atividade empresarial local e, subsidiariamente, pelo código 

das sociedades comerciais. Obedece ao regime financeiro das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais, por força da Lei n.º 73/2013, de 13 de setembro e a Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto, 

condicionando o regime de financiamento aos limites legais de endividamento municipal e demais regras 

aplicáveis. 

Integram a APIN os Municípios de Alvaiázere, Ansião, Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos, 

Góis, Lousã, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, Penacova, Penela e Vila Nova de Poiares. A APIN 

opera no sector do ambiente, na sequência da autorização para a criação de um sistema intermunicipal de 

serviços de abastecimento público de água, saneamento de águas residuais e recolha de resíduos urbanos. 

A APIN cobre uma área de cerca de 1.900 km2, com cerca de 81 mil habitantes, dos quais perto de 60 mil 

são clientes. 

Os onze Municípios decidiram ainda que o Sistema Intermunicipal de Ambiente do Pinhal Interior 

fosse gerido através do modelo de gestão delegada em empresa local, num regime exclusivamente público, 

de domínio a 100% pelas autarquias locais. A APIN foi constituída a 29 de julho de 2019 sendo que a sua 

atividade operacional apenas se iniciou a 1 de janeiro de 2020. 

O capital social da sociedade é de 1.100.000 euros, e tem a seguinte estrutura acionista: 

 

Tabela 4 – Capital Social APIN – Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM, SA 

Accionista Valor da participação % Participação

Municipio Alvaiázere 98 780,00 € 8,98%

Município Ansião 151 030,00 € 13,73%

Município Castanheira de Pêra 46 860,00 € 4,26%

Município de Figueiró dos Vinhos 64 020,00 € 5,82%

Município de Góis 79 200,00 € 7,20%

Município Lousã 202 290,00 € 18,39%

Município Pampilhosa da Serra 86 900,00 € 7,90%

Município Pedrogão Grande 60 940,00 € 5,54%

Municiípio Penacova 154 440,00 € 14,04%

Município Penela 74 470,00 € 6,77%

Município Vila Nova Poiares 81 070,00 € 7%

 Total  do Capital  Social   1 100 000,00 € 100%
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A sua missão é assegurar os serviços públicos de abastecimento de água, de saneamento de águas 

residuais e de recolha de resíduos sólidos urbanos de forma a garantir elevados níveis de qualidade de 

serviço ao menor custo para os utilizadores. Os desafios que os referidos serviços enfrentam, exigem uma 

gestão mais profissional, com maior capacidade financeira, técnica e tecnológica e com uma dimensão 

capaz de garantir a sua sustentabilidade atual e também para as futuras gerações. 

A sua visão está orientada para o reconhecimento como referência empresarial no setor, pela 

qualidade do serviço que presta e pela competência profissional. Assumir-se como uma empresa 

intermunicipal, orientada para estabelecer tarifários justos e equilibrados que sejam: socialmente 

acessíveis, protetores do ambiente, economicamente sustentáveis, garantindo níveis de excelência 

consentâneos com as melhores práticas do setor no que se refere a Rigor nos investimentos, Rigor na 

gestão e Rigor na eficiência. 

 

6 RECURSOS HUMANOS 

 

 O grupo autárquico, a 31 de dezembro de 2021, conta com um conjunto de colaboradores, 

conforme quadro abaixo indicado, de forma a atenderem à prossecução das suas atividades da forma mais 

eficiente possível. Em 31 de dezembro de 2021 o número de colaboradores ao serviço nas duas entidades 

é de 303 distribuídos conforme tabela seguinte: 

 

Tabela 5 – Trabalhadores do Grupo Autárquico 

Ent idade
Núm ero de  

colaboradores

Municipio de Penela 104

APIN - Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM 

SA
199

 Tota l  303 

 

 

7 ANÁLISE ECONÓMICO-FINANCEIRA 

 

No âmbito do SNC-AP, os objetivos do relato financeiro das entidades públicas passam, sobretudo, 

por proporcionar informação útil aos seus leitores/utilizadores para efeitos de responsabilização pela 

prestação de contas e para a tomada de decisões. De seguida iremos analisar o balanço e a demonstração 

de resultados consolidados. 
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7.1 Balanço 

 

O Balanço consolidado agrega num conjunto de rúbricas, os bens, direitos e obrigações do Grupo 

Municipal no momento retratado. 

Em 2021 o ativo do Grupo Municipal do Município de Penela atingiu os 29.767.364,96€. Do total do 

ativo, 92,04% constitui o ativo não corrente (27.396.875,62€) e 7,96% o ativo corrente (2.370.489,34€). 

As participações financeiras apresentam o valor de 1.005.417,66€ e representam 3,38% do total do 

ativo. De referir que se encontra aqui evidenciado o ajustamento efetuado com base na percentagem de 

participação ou detenção do Município de Penela, nos capitais próprios da APIN – Empresa Intermunicipal 

Ambiente Pinhal Interior, EIM, SA. 
 

Tabela 6 – Ativo do Grupo Municipal 

Componentes do Ativo 2020 2021 %

Ativo não corrente 27 077 367,52 € 27 396 875,62 € 92,04%

Ativos fixos tangíveis 20 889 324,20 €      19 900 501,28 €      66,85%

Propriedades de investimento 5 465 483,51 €        6 436 958,15 €       21,62%

Ativos intangíveis 97 274,61 €             53 998,53 €            0,18%

Participações financeiras 625 285,20 €           1 005 417,66 €       3,38%

Outros ativos financeiros -  €                       -  €                       0,00%

Ativo corrente 1 747 020,31 €   2 370 489,34 €  7 ,96%

Inventários 42 588,33 €             56 176,41 €            0,19%

Clintes, contribuintes e utentes 37 219,25 €             27 947,00 €            0,09%

Estado e outros entes públicos 138 235,52 €           121 672,96 €           0,41%

Outras contas a receber 1 019 240,67 €        927 790,61 €          3,12%

Diferimentos 23 304,76 €             26 834,76 €            0,09%

Caixa e depósitos 486 431,78 €           1 210 067,60 €        4,07%

100,00% Ativo total    28 824 387,83 €  29 767 364,96 € 
 

 

Em 2021 o passivo do Grupo Municipal do Município de Penela atingiu os 5.417.302,43€ 

representando cerca de 18,53% do total do Ativo. Do total do passivo, 27,30% constitui o passivo não 

corrente (1.478.976,57€) e 72,70% o passivo corrente (3.938.325,86€). 
 

Tabela 7 – Passivo do Grupo Municipal 

Componentes do Passivo 2020 2021 %

Passivo não corrente 1 708 246,47 €   1 478 976,57 €  27,30%

Financiamentos obtidos 1 708 246,47 €        1 478 976,57 €       27,30%

Passivo corrente 3 725 913,84 €   3 938 325,86 €  72,70%

Credores por transf. e subs. não reemb. Concedidos 47 707,63 €             30 493,93 €            0,56%

Fornecedores 155 798,92 €           109 069,30 €          2,01%

Estado e outros entes públicos 53 045,37 €             52 230,91 €             0,96%

Financiamentos obtidos 273 124,90 €           293 786,71 €          5,42%

Fornecedores de investimento 137 109,18 €           35 099,64 €            0,65%

Outras contas a pagar 773 789,06 €           855 691,18 €          15,80%

Diferimentos 2 285 338,78 €        2 561 954,19 €        47,29%

100,00% Passivo total     5  434 160,31 €    5  417 302,43 € 
 

 Em 2021 o património líquido do Grupo Municipal do Município de Penela atingiu o valor de 

24.350.062,53€, traduzindo uma autonomia financeira (Património líquido/Ativo total) de cerca de 81,80%. 

 Os Ajustamentos em ativos financeiros apresentam o valor de 717.490,41€ e representam 2,95% 
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do total do Património líquido. De referir que que encontra aqui evidenciado o ajustamento efetuado com 

base na percentagem de participação ou detenção do Município de Penela, nos capitais próprios da 

APIN – Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM, SA. 

O Resultado Líquido do Período apresenta o valor negativo de 529.284,86€. 

 

Tabela 8 – Património Líquido do Grupo Municipal 

Componentes do Património Líquido 2020 2021 %

Património/Capital 40 268 594,89 €      40 269 208,21 €      165,38%

Resultados transitados 23 739 036,67 €-      25 525 149,84 €-      -104,83%

Ajustamentos em ativos financeiros 176 728,10 €           717 490,41 €          2,95%

Outras variações no Património Líquido 7 796 147,42 €        9 417 798,61 €       38,68%

Resultado líquido do período 1 112 206,22 €-         529 284,86 €-          -2,17%

100,00% Total  do Património Líquido   23 390 227,52 €  24 350 062,53 € 
 

 

7.1 Demonstração de Resultados 

 

A demonstração de resultados consolidada é um mapa que pretende complementar o balanço 

consolidado indicando a natureza dos diversos gastos e Rendimentos. 

Em 2021 os gastos do Grupo Municipal do Município de Penela atingiram o valor de 7.528.878,60€, 

e os Rendimentos o valor de 6.999.593,74€, apurando-se um resultado líquido do exercício consolidado 

negativo de 529.284,86€. 

O resultado líquido do exercício consolidado apresenta o valor negativo de 529.284,86€, valor 

superior ao registado na demonstração de resultados individual do Município de Penela (-383.043,49€). 

Esta variação decorre das alterações efetuadas na rúbrica de Gastos imputados de entidades controladas, 

associadas e empreendimentos conjuntos (146.241,40€) em função do ajustamento com base na 

percentagem de participação ou detenção do Município de Penela, nos capitais próprios da APIN – 

Empresa Intermunicipal Ambiente Pinhal Interior, EIM, SA. 
 

Tabela 9 – Gastos do Grupo Municipal  

Gastos 2020 2021 %

Gastos imputados entid. controladas, associadas e 0,00 € 146 241,40 € 1,94%

Transferências e subsídios concedidos 1 143 757,81 € 1 068 247,51 € 14,19%

CMVMC 95 755,83 € 83 299,56 € 1,11%

FSE 1 543 096,27 € 1 552 933,95 € 20,63%

Gastos com pessoal 2 171 398,48 € 2 191 504,40 € 29,11%

Gastos de depreciaçao e de amortização 2 056 650,59 € 2 256 760,39 € 29,97%

Perdas por imparidade 44 103,73 € 0,00 € 0,00%

Outros gastos e perdas 90 576,12 € 132 981,15 € 1,77%

Gastos e perdas por juros e outros encargos 29 031,48 € 96 910,24 € 1,29%

100,00% Total     7  174 370,31 €    7  528 878,60 € 
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Tabela 10 – Rendimentos do Grupo Municipal 

Rendimentos 2020 2021 %

Impostos, contribuições e taxas 785 776,31 €           1 096 532,13 €        15,67%

Vendas 2 406,82 €               3 313,40 €              0,05%

Prestações de serviços e concessões 84 865,08 €             64 798,85 €            0,93%

Transferências e Subsídios Obtidos 4 170 697,63 €        4 554 584,80 €       65,07%

Imparidade de dividas a receber (reversões) 133 685,46 €          1,91%

Imparidade de investimentos não 320,43 €                 0,00%

Rendimentos imputados de entidades controladas, 

associadas e empr. conjuntos 14 708,88 €             -  €                       
0,00%

Outros rendimentos 1 003 709,37 €        1 146 358,67 €       16,38%

 Total     6  062 164,09 €   6  999 593,74 € 100,00%
 

 

8 INDICADORES ECONÓMICO-FINANCEIROS 

Os rácios estabelecem relações entre contas e agrupamentos de contas das demonstrações 

financeiras, balanço e demonstração de resultados, para quantificar factos, detetar anomalias e fazer 

comparações no tempo. De seguida encontram-se os principais indicadores económico-financeiros. 

 

Tabela 11 – Evolução dos principais indicadores económico-financeiros 

Indicadores Rácio 2020 2021

Autonomia Financeira Património Líquido/Ativo 81,15% 81,80%

Solvabil idade Património Líquido/Passivo 430,43% 449,49%

Liquidez Geral Ativo Corrente/Passivo Corrente 46,89% 60,19%

Liquidez Reduzida (Ativo Corrente- Inventário)/Passivo Corrente 45,75% 58,76%

Liquidez Imediata Disponibil idades/Passivo Corrente 13,06% 30,73%

Rendimento do Património Líquido Resultado Líquido/Património Líquido -4,76% -2,17%  

 

 

9 IMPACTO DA PANDEMIA COVID-19 NO GRUPO AUTÁRQUICO 

 

 A pandemia Covid-19 gerou uma situação de emergência de saúde pública, que atingiu de forma 

repentina e sem precedentes todos os países, exigindo a adoção de medidas urgentes e excecionais para 

fazer face à situação epidemiológica e suas consequências. Todas as entidades do grupo autárquico, 

tomaram a dianteira com ações de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da pandemia. E, em 

resposta aos impactos socioeconómicos que se têm vindo a fazer sentir, foram sendo aprovadas medidas 

excecionais e temporárias. Os desafios que se colocaram em 2021 tiveram um impacto significativo, quer 

do lado da despesa, quer do lado da receita.  

As entidades do Grupo Municipal, criaram um conjunto de medidas com o objetivo de mitigar os 

impactos sociais e económicos decorrentes da pandemia da doença COVID-19. Foram medidas de apoio 

às famílias, ao comércio local, às instituições e às empresas, no sentido de promover a proteção e 
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manutenção dos postos de trabalho, e combate ao impacto negativo na vida das famílias e das instituições 

do concelho de Penela.  

Ao longo do ano, estas medidas foram sendo readaptadas às necessidades emergentes da pandemia, 

mas sempre na senda da promoção, proteção e manutenção do posto de trabalho, e combater o impacto 

negativo na vida das famílias e instituições do concelho de Penela, de modo a minimizar os impactos desta 

situação contingencial. 

Assim, face ao estado de emergência nacional para combater a crise epidemiológica que assolava o 

País, a APIN e os municípios implementaram medidas excecionais entre os meses de fevereiro e abril de 

2021. Com efeito, procedeu-se a uma redução significativa dos tarifários em vigor, flexibilizou-se o 

pagamento das faturas e os cortes de água. Para os consumidores domésticos aplicou-se uma redução de 

25% das tarifas fixas. Aos consumidores não domésticos, nomeadamente ao comércio, serviços e 

indústria, às Instituições de Solidariedade Social e às Associações de Utilidade Pública foi aplicada a 

isenção das tarifas fixas, sendo que no caso das Instituições e Associações foi aplicada a isenção até 

dezembro de 2021. Estes montantes foram suportados pelos respetivos municípios. Relativamente ao ano 

de 2021 o Município de Penela assumiu encargos no montante de 69.419,00€. 

 

Penela, 17 de maio de 2022 

 

O Presidente da Câmara 

 

(Eduardo Jorge Mendes Nogueira dos Santos) 
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

 

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

Opinião  

Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas do Município de Penela (o Grupo), que 
compreendem o balanço consolidado em 31 de dezembro de 2021 (que evidencia um total de 
29.767.364,96 euros e um total de fundos próprios de 24.350.062,53 euros, incluindo um resultado líquido 
negativo de 529.284,86 euros), a demonstração consolidada dos resultados por naturezas, a demonstração 
consolidada das alterações no património líquido, a demonstração consolidada dos fluxos de caixa, 
relativos ao ano findo naquela data, e o anexo às demonstrações financeiras consolidadas que inclui um 
resumo das políticas contabilísticas significativas. 

Em nossa opinião as demonstrações financeiras consolidadas anexas apresentam de forma verdadeira e 
apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira consolidada do Município de Penela em 31 
de dezembro de 2021, o seu desempenho financeiro e os fluxos de caixa consolidados relativos ao ano 
findo naquela data de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas. 

Bases para a opinião  

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas 
e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos 
termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras consolidadas” abaixo. Somos independentes das entidades que compõem o 
Grupo nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas. 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar 
uma base para a nossa opinião.  

Ênfases 
 

Não nos foi possível confirmar o registo predial da titularidade de alguns bens imoveis que integram o Ativo 
Fixo Tangível e cujo valor líquido é de 1.951.929,74 euros. Tal facto não influência o reconhecimento e 
mensuração dos mesmos nas demonstrações financeiras. 

A execução orçamental global da despesa e da receita no exercício de 2021 foi respetivamente de 81,22% e 
de 88,63%. No exercício de 2020 as taxas de execução global da despesa e da receita foram de 86,16% e de 
84,53%, respetivamente. 
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Conforme referido no Relatório de Gestão e na nota 4 do anexo às demonstrações financeiras, o Município 
celebrou um contrato de gestão delegada, no qual cedeu a exploração do sistema de abastecimento de 
águas, saneamento de águas residuais e resíduos sólidos, mantendo no seu ativo os bens cedidos. 
 
O limite da dívida é de 8.835 milhares euros, sendo a dívida total, excluindo as dívidas não orçamentais de 
1.476 milhares euros. Assim, o município apresentava a 31 de dezembro de 2021 um valor de dívida total 
dentro dos limites legais definidos na Lei nº. 73/2013 de 03 de setembro, correspondente a 0,25 vezes a 
média da receita corrente líquida cobrada nos últimos três anos.   

A nossa opinião não é modificada em relação a estas matérias. 

Responsabilidades do órgão executivo pelas demonstrações financeiras 

O órgão executivo é responsável pela: 

- preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a 
posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa consolidados do Grupo de acordo 
com o SNC-AP; 

- elaboração do relatório consolidado de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis; 

- criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de 
demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou a erro; 

- adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 

- avaliação da capacidade do Grupo de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as 
matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
consolidadas como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um 
relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é uma 
garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material 
quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas 
ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores 
tomadas com base nessas demonstrações financeiras consolidadas. 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 
ceticismo profissional durante a auditoria e também: 

- identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras 
consolidadas, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que 
respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para 
proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a 
fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a 
fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição 
ao controlo interno; 

- obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 
expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno do Grupo; 
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- avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

- concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão executivo, do pressuposto da continuidade e, 
com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 
acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade do 
Grupo para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, 
devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas 
demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa 
opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso 
relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que o Grupo descontinue as 
suas atividades; 

- avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras consolidadas, 
incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras consolidadas representam as 
transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; 

- obtemos prova de auditoria suficiente e apropriada relativa à informação financeira das entidades ou 
atividades dentro do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas. Somos responsáveis pela orientação, supervisão e desempenho da auditoria do Grupo 
e somos os responsáveis finais pela nossa opinião de auditoria; 

- comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário 
planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência 
significativa de controlo interno identificado durante a auditoria; 

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório 
consolidado de gestão com as demonstrações financeiras consolidadas. 

 

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 

Sobre as demonstrações orçamentais 

Auditámos as demonstrações orçamentais consolidadas anexas do Município de Penela que compreendem 
a demonstração consolidada do desempenho orçamental e a demonstração consolidada de direitos e 
obrigações por naturezas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 

O Órgão Executivo é responsável pela preparação e aprovação das demonstrações orçamentais 
consolidadas no âmbito da prestação de contas consolidadas do Município de Penela. A nossa 
responsabilidade consiste em verificar que foram cumpridos os requisitos de contabilização e relato 
previstos na Norma de Contabilidade Pública (NCP) 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas. 

Em nossa opinião, as demonstrações orçamentais consolidadas anexas estão preparadas, em todos os 
aspetos materiais, de acordo com a NCP 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas. 
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Sobre o relatório consolidado de gestão 

Dando cumprimento aos requisitos legais aplicáveis, somos de parecer que o relatório consolidado de 
gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor e a 
informação nele constante é coerente com as demonstrações financeiras consolidadas auditadas e, tendo 
em conta o conhecimento e a apreciação sobre o Grupo, não identificamos incorreções materiais, exceto 
quanto ao seguinte: as informações constantes do parágrafo 37 da NCP 27 não foram divulgadas na sua 
plenitude. 

 

 
Coimbra, 20 de junho de 2022 

 

José Joaquim Marques de Almeida 
Em representação de: 

Marques de Almeida, J. Nunes, V. Simões & Associados 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S.A. 
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RELATÓRIO E PARECER SOBRE AS CONTAS CONSOLIDADAS 

 

Aos Senhores Membros da  

Assembleia Municipal do Município de Penela 

Em conformidade com a legislação em vigor e com o mandato que nos foi confiado, vimos submeter à 

vossa apreciação o nosso Relatório e Parecer que abrange a atividade por nós desenvolvida e os 

documentos de prestação de contas consolidadas do Município de Penela, relativos ao exercício findo em 

31 de dezembro de 2021, os quais são da responsabilidade do Órgão Executivo.  

Acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que consideramos adequada, a evolução da atividade 

do Município, bem como da principal entidade englobada na consolidação, a regularidade dos seus registos 

contabilísticos e o cumprimento do normativo legal em vigor, tendo recebido do Órgão Executivo e dos 

diversos serviços e das entidades englobadas na consolidação as informações e os esclarecimentos 

solicitados.  

No âmbito das nossas funções, examinámos em 31 de dezembro de 2021, o Balanço consolidado, a 

Demonstração consolidada de resultados por natureza, a demonstração consolidada dos fluxos de caixa e 

as correspondentes Notas ao balanço consolidado. Adicionalmente, analisámos o Relatório de Gestão 

Consolidado do exercício findo em 2021 preparado pelo Órgão Executivo. Como consequência do trabalho 

de revisão legal efetuado, emitimos nesta data a Certificação Legal das Contas Consolidadas que inclui 

quatro ênfases. 

Face ao exposto, somos da opinião que apesar do descrito na seção das ênfases da Certificação Legal das 

Contas Consolidadas, as demonstrações financeiras consolidadas e o Relatório de Gestão Consolidado 

estão de acordo com as disposições contabilísticas e legais aplicáveis, pelo que poderão ser aprovados em 

Reunião da Assembleia Municipal.  

Com base na Circular nº61/2009 - Relatório de Conclusões e Recomendações de Auditoria, emitida pela 

OROC, foi emitido o respetivo relatório e anexo ao mesmo, que são considerados complementos deste 

Relatório e Parecer. 

Desejamos ainda manifestar ao Órgão Executivo e aos serviços do Município e das entidades participadas 

o nosso apreço pela colaboração prestada.  

 

Coimbra, 20 de junho de 2022 

 

José Joaquim Marques de Almeida 
Em representação de: 

Marques de Almeida, J. Nunes, V. Simões & Associados 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S.A. 
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Exmo. Senhor Presidente da  

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA 

Praça Município,  

3230-253 Penela 

 

 

Exmos Senhores,  

 

1. O presente relatório é emitido com base na Circular n." 61/2009 - Relatório de Conclusões e Recomendações de 

Auditoria, da OROC.  

2. Procedemos à revisão legal das contas consolidadas desse Município relativas ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2021, de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e 

orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e com a extensão considerada 

necessária nas circunstâncias. Em resultado do exame efetuado emitimos a respetiva certificação legal das contas 

consolidadas com data de 20 de junho de 2022.  

3. O nosso trabalho incluiu, entre outros aspetos, o seguinte:  

3.1.   Apreciação da adequação e consistência das políticas contabilísticas adotadas pelo Município e que se 

encontram divulgadas no Anexo.  

3.2.   Verificação da conformidade das demonstrações financeiras com os registos contabilísticos que lhes servem 

de suporte.  

3.3.   Verificação das operações de consolidação, nomeadamente a adoção do método de consolidação de 

equivalência patrimonial, a eliminação dos valores das participações financeiras pela correspondente fração 

nos capitais próprios da empresa participada, a evidenciação das respetivas diferenças de consolidação e os 

critérios de homogeneização da informação.  

3.4. Solicitação da Declaração do Órgão Executivo.  
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4. Em consequência do trabalho efetuado, entendemos dever relatar alguns aspetos que, por não terem 

materialidade, não foram incluídos na nossa certificação legal das contas consolidadas. 

5. Finalmente, cumpre-nos informar que apreciámos o relatório do Órgão Executivo e que verificámos a conformidade 

da informação financeira nele constante com as demonstrações financeiras do exercício.  

6. Como nota final, gostaríamos de salientar e agradecer toda a colaboração recebida dos colaboradores e 

responsáveis do Município.  

 

                 Coimbra, 20 de junho de 2022 

 

 

                   José Joaquim Marques de Almeida 

                  Em representação de 

Marques de Almeida, J. Nunes, V. Simões & Associados 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S.A. 

 

 

mailto:joaonunes.roc@mail.telepac.pt


 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
                    

               NIPC: 505 261 898 * Capital social: 50.000 € * S.R.O.C. nº 176 * CMVM nº 20161478 
 

 
 

 
Delegação Coimbra 

Av. Fernão de Magalhães, nº 619 – Ed. Mond – Sala 101 
3000 - 178 COIMBRA 

Tel: 239 821 777  *  Fax: 239 841027 
Email: geral@marquesdealmeida.pt 

Sede 
Rua Batalha Reis, N.º 81 – 2º Andar 

6300 – 668 GUARDA 
Tel: 271 227 303  *  Fax: 271 227304 

Email: vsroc@mail.telepac.pt 

Delegação Viseu 
Rua Arrabalde, Lote 1, R/C, Letra  

3510 – 084 VISEU 
Tel: 232 435 277  *  Fax: 232 435279 
Email:joaonunes.roc@mail.telepac.pt 

3 
 

 

MUNICÍPIO DE PENELA 

Contas Consolidadas 

31 de dezembro de 2021 

 

Anexo ao Relatório de Conclusões e Recomendações de Auditoria de 20 de junho de 2022 

 

Como Anexo ao Relatório de Conclusões e Recomendações de Auditoria é emitido este documento. São aqui 

enunciadas algumas situações que podem ser melhoradas para efeitos de um maior rigor contabilístico, de um melhor 

controlo interno ou de uma melhor produção de informação para a gestão. De ressalvar que as situações aqui descritas 

são as que foram detetadas no decurso da auditoria a qual foi efetuada com o objetivo de emitir um parecer sobre as 

Demonstrações Financeiras Consolidadas reportadas a 31 de dezembro de 2021. 

 

I - PROCESSO DE CONSOLIDAÇÃO  

1. O processo de consolidação tem como entidade consolidante o Município de Penela, as demonstrações financeiras 

consolidadas foram preparadas, em todos os aspetos materiais, em conformidade com as disposições previstas 

nas Normas de Contabilidade Pública 22 e 24 do SNC-AP, bem como com base nas notas explicativas da conta 41 

da Portaria n.º 189/2021, de 14 de julho. 

Conforme referido no relatório de gestão consolidado, para o Município de Penela, a entidade incluída no perímetro 

de consolidação é a APIN – Empresa Intermunicipal de Ambiente do Pinhal Interior, E.I.M., S.A. em relação à qual 

foi aplicado o método de equivalência patrimonial. 

Relativamente à empresa integrada no perímetro de consolidação e no caso sujeita a revisão legal de contas, mas 

cujo exame foi efetuado por outro auditor, baseámos a nossa opinião na respetiva Certificação Legal das Contas, 

emitida por aquele órgão de fiscalização em conformidade com as disposições legais e estatutárias que lhe são 

aplicáveis. 

Para o efeito foi-nos disponibilizada a Certificação Legal das Contas e o Relatório e Parecer do Fiscal Único da 

empresa APIN - Empresa Intermunicipal de Ambiente do Pinhal Interior, E.I.M., SA. com data de 22/03/2022. 
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